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ARBITRAMENTO DOS LUCROS. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS
DE ADMISSIBILIDADE. DIVERGENCIA NAO COMPROVADA.

Quando os aspectos faticos analisados pelo acordao recorrido e pelos
acordaos paradigmas justificam as decisdes distintas, fica inviabilizado o
processamento do recurso especial de divergéncia.

CSLL. LANCAMENTO REFLEXO.

Aplica-se ao lancamento reflexo o mesmo tratamento dispensado ao
langamento principal, em razdo da relagdo de causa e de efeito que os
vincula.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007

MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
COMPROVACAO.

Havendo a omissdo de receitas sido levada a efeito pelo sujeito passivo por
diversos meses consecutivos (recorréncia), em montantes significativos
quando comparados com a receita declarada (relevancia), e dadas as demais
circunstancias do caso, ndo ha como se admitir que a infragdo tenha sido
fruto de mero erro ou negligéncia contabil. Nessas circunstancias provado
esta, para além de qualquer davida razoavel, o evidente intuito do agente em
fraudar o Erario Publico, sendo portanto cabivel a qualificacdo da multa de
oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 ARBITRAMENTO DOS LUCROS. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
 Quando os aspectos fáticos analisados pelo acórdão recorrido e pelos acórdãos paradigmas justificam as decisões distintas, fica inviabilizado o processamento do recurso especial de divergência.
 CSLL. LANÇAMENTO REFLEXO.
 Aplica-se ao lançamento reflexo o mesmo tratamento dispensado ao lançamento principal, em razão da relação de causa e de efeito que os vincula.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007
 MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. COMPROVAÇÃO.
 Havendo a omissão de receitas sido levada a efeito pelo sujeito passivo por diversos meses consecutivos (recorrência), em montantes significativos quando comparados com a receita declarada (relevância), e dadas as demais circunstâncias do caso, não há como se admitir que a infração tenha sido fruto de mero erro ou negligência contábil. Nessas circunstâncias provado está, para além de qualquer dúvida razoável, o evidente intuito do agente em fraudar o Erário Público, sendo portanto cabível a qualificação da multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Decisão dos membros do colegiado: Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido em relação a matéria do arbitramento, por unanimidade de votos, os Conselheiros Cristiane Silva Costa, Adriana Gomes Rêgo e Luis Flávio Neto votaram pelas conclusões. Em relação à matéria da qualificação da multa, recurso conhecido por maioria de votos, vencida a Conselheira Lívia De Carli Germano (Suplente Convocada) e a Conselheira Cristiane Silva Costa votou pelas conclusões. No mérito, dado provimento ao recurso, para restabelecer a multa qualificada de 150%, e, em decorrência disso, restabelecer também a exigência de PIS/COFINS para os fatos geradores ocorridos até novembro/2003 por maioria de votos. Vencidos os Conselheiros Luís Flávio Neto, Lívia De Carli Germano (Suplente Convocada), Ronaldo Apelbaum (Suplente Convocado) e Maria Teresa Martinez Lopez. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Adriana Gomes Rêgo e Carlos Alberto Freiras Barreto. 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Vidal De Araujo - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, CRISTIANE SILVA COSTA, ADRIANA GOMES REGO, LUÍS FLÁVIO NETO, ANDRE MENDES DE MOURA, LIVIA DE CARLI GERMANO (Suplente Convocada), RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO, RONALDO APELBAUM (Suplente Convocado), MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO (Presidente).
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), fundamentado atualmente no art. 67 e seguintes do Anexo II da Portaria nº 343, de 09/06/2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), alegando divergência jurisprudencial em relação a duas matérias: arbitramento dos lucros e qualificação da multa de ofício.
A recorrente insurgiu-se contra o Acórdão nº 1201-000.845, de 07/08/2013, por meio do qual a 1a Turma Ordinária da 2a Câmara da 1a Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, deu provimento parcial a recurso voluntário da contribuinte acima identificada, para fins de, entre outras coisas, cancelar o arbitramento dos lucros nos anos-calendário de 2003 a 2006 e afastar a qualificação da multa de ofício.
 O acórdão recorrido contém a ementa e a parte dispositiva abaixo transcritas:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2003, 2007 
DECADÊNCIA - TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PAGAMENTO. Nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, havendo pagamento, deve ser aplicado o prazo decadencial inserto no artigo 150, § 4° do CTN.
MULTA QUALIFICADA - Para que a multa de ofício seja qualificada, a fiscalização deverá comprovar de forma inequívoca que o contribuinte agiu dolosamente na execução de alguma das condutas previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4502/64.
OPÇÃO LUCRO PRESUMIDO - ARBITRAMENTO - IMPOSSIBILIDADE. A falta de suporte ao livro caixa não torna imprestável à tributação a escrituração do contribuinte, uma vez que este é optante pelo lucro presumido e tinha sua receita conhecida.
PRESUNÇÃO OMISSÃO DE RECEITA. Para a autuação decorrente de presunção de omissão de receita a lei exige que, devidamente intimado, o contribuinte deixe de comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações que ensejaram o crédito em conta de depósito. Além disso, prevê que a receita ou rendimento omitido será considerado auferido no mês em que for efetuado o crédito pela instituição financeira. Desrespeitadas as regras previstas no artigo 42, caput e § 1º, deve ser cancelado o auto que é fundamentado em tal artigo.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para: AFASTAR a qualificação da multa de ofício; CONSIDERAR alcançados pela decadência quinquenal os lançamentos (i) do IRPJ e da CSLL, para os fatos geradores ocorridos até o 3º trimestre de 2003, e (ii) do PIS e da COFINS, para fatos geradores ocorridos até 30/11/2013. No mérito, em relação aos anos calendário de 2003 a 2006, CANCELAR o lançamento, por considerar o arbitramento indevido, além de, quanto aos valores constantes do Anexo II, não terem sido observadas as regras do artigo 42 da lei 9430/96. Em relação ao ano calendário de 2007, EXCLUIR da tributação os valores constantes do Anexo II.
A PGFN afirma que o acórdão recorrido deu à legislação tributária interpretação divergente da que tem sido dada em outros processos para as matérias acima mencionadas.
No recurso especial, ela desenvolve os seguintes argumentos:
DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO ESPECIAL
- o julgado ora recorrido, como questão central, analisou a necessidade de arbitramento do lucro ao caso em apreço e concluiu que o contribuinte, optante pela tributação com base no lucro presumido, manteve no decorrer do ano-calendário Livro Caixa, estando dispensado da escrituração contábil completa. Como na hipótese o contribuinte apresentou o Livro Caixa, as faltas apontadas pela Fiscalização não impõem o arbitramento do lucro, já que é medida extrema;
- nesse sentido, o acórdão desafiado diverge da jurisprudência do CARF sobre a melhor exegese do art. 2º do Decreto-Lei nº 1.248/72;
- analisando caso similar, o Acórdão nº 1102-000.918, assentou o posicionamento de que a apresentação do Livro Caixa somente eximiria o contribuinte de sua obrigação, caso o mesmo registrasse a integralidade da sua movimentação bancária, o que, obviamente, não ocorreu na hipótese. Eis a ementa do julgado:
Acórdão nº 1102-000.918
ARBITRAMENTO DO LUCRO. NÃO APRESENTAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.
Sujeita-se ao arbitramento do lucro o contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou, na hipótese de tributação com base no lucro presumido, o Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a movimentação financeira, inclusive bancária.
- tal acórdão paradigma expressa entendimento contrário ao acórdão recorrido, na medida em que exige que a totalidade das receitas financeiras do autuado estejam registradas no Livro Caixa, inclusive a movimentação bancária, para que o mesmo possa ser considerado suficiente e capaz de afastar o arbitramento do lucro da pessoa jurídica optante pelo lucro presumido;
- nesse jaez, cumpre trazer à colação outro precedente o Acórdão nº 1302-001.256 que, decidindo questão em tudo similar à ventilada nos presentes autos, adotou tese jurídica diversa, chegando à conclusão inteiramente oposta à da Col. Câmara recorrida. Por ora aponta-se como paradigma, para fins de configuração do dissídio jurisprudencial:
Acórdão nº 1302-001.256
ARBITRAMENTO. CABIMENTO. A falta de escrituração da conta bancos, a não-apresentação de lastro documental e a existência de lançamentos estranhos às normas contábeis são razões que justificam o arbitramento do lucro, por tomarem imprestável a escrituração contábil para apurar o lucro real.
DEPÓSITOS BANCÁRIO. ORIGENS DE INGRESSOS NÃO-COMPROVADAS. A não-comprovação da origem dos depósitos bancários é o indício, do qual decorre a presunção de omissão de receitas, nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/1996.
- da simples leitura do trecho extraído do precedente apontado, é inegável que o mesmo esposou entendimento contrário ao acórdão vergastado. Isso porque, novamente exige-se que a movimentação financeira do autuado esteja totalmente escriturada ou, caso contrário, que exista lastro documental para embasar a movimentação;
- diferentemente dos paradigmas acima transcritos, o colegiado ora recorrido considerou que a mera apresentação do Livro Caixa pelo autuado, com lançamentos contábeis resumidos e incompletos, e que não representam, em absoluto, a totalidade da movimentação bancária do mesmo, seria suficiente para afastar a possibilidade de arbitramento do lucro;
- por outro lado, também merece reparos a r. decisão ora recorrida, na parte em que desqualifica a multa de ofício;
- nesse sentido, analisando caso concreto similar, já decidiu pela manutenção da multa qualificada imposta ao contribuinte a colenda Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, no âmbito do Acórdão nº 103-23.495, paradigma ora suscitado para demonstrar a divergência de interpretação dada à lei tributária:
Acórdão nº 103-23.495
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004.
Ementa: OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM. COMPROVAÇÃO.
Caracterizam-se como omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
[...]
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA - A prática reiterada de omissão de receitas conduz necessariamente ao preenchimento automático das condições previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 1964, sendo cabível a duplicação do percentual da multa de que trata o inciso I do art. 44 da Lei na 9.430/96, com nova redação dada pela Medida Provisória na 351, de 22 de janeiro de 2007.
- o acórdão paradigma acima transcrito foi claro, em caso análogo ao presente, em manter a multa de 150%, por aplicação do art. 44, II, da Lei nº 9.430/96, uma vez constatado o evidente intuito de fraude, em hipótese, igualmente, de prática reiterada do ilícito tributário;
- segundo o entendimento firmado no precedente supra, a conduta reiterada, por si só, já conduz automaticamente ao preenchimento das condições previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964, sendo cabível a qualificação da multa;
- também no sentido de que a conduta reiterada do contribuinte em omitir receitas configura ato doloso é o Acórdão nº 9101-001.002, proferido em maio deste ano pela 1ª Turma da CSRF, ora utilizado como paradigma:
Acórdão nº 9101-001.002
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Exercício: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004.
Ementa: MULTA QUALIFICADA. IRPJ. Comprovado que o contribuinte omitiu integralmente suas receitas e o imposto de renda devido em suas declarações de rendimentos (DIPJ) e de tributos devidos (DCTF), durante períodos de apuração sucessivos, visando a retardar o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal pela autoridade fazendária, caracteriza-se a figura da sonegação descrita no art. 71 da Lei nº 4.502/196, impondo-se a aplicação da multa de ofício qualificada, prevista no § Iº do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996".
- demonstrada a divergência jurisprudencial diante dos acórdãos paradigmas acima transcritos, nos termos do art. 67 do RI-CARF aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, afiguram-se presentes os requisitos de admissibilidade do Recurso Especial;
DA NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DO LUCRO
- a r. decisão a quo, com toda vênia, é contrária à lei, especificamente ao disposto no art. 47 da Lei 8.981/95, que estabelece as hipóteses de arbitramento do lucro, bem como à prova dos autos, que demonstram que a escrituração do contribuinte não possibilitava a apuração do lucro presumido;
- o acórdão ora recorrido entendeu por afastar o arbitramento do lucro, unicamente pelo fato de que o contribuinte ter apresentado o Livro Caixa, o que na sua visão, se coaduna com a exigência legal destinada aos contribuintes que apuram o lucro em sua forma presumida;
- a hipótese sob exame se enquadra perfeitamente na causa justificadora da medida elencada na alínea "a" do inciso II do art. 47 acima mencionado, porquanto se trata de situação em que a escrituração a que estava obrigado o contribuinte revelou evidentes indícios de fraude ou continha vícios, erros ou deficiências que a tornavam imprestável para identificar sua efetiva movimentação financeira;
- trata-se, como visto, de hipótese em que o contribuinte efetuou os lançamentos contábeis referentes às entradas (recebimentos de vendas de produtos) de forma resumida, agrupando várias operações em um único registro e falta de contabilização de boa parte de sua movimentação financeira, tanto que o lançamento foi consolidado com base na presunção legal de omissão de receitas por depósitos bancários de origem não comprovada;
- tal deficiência nos registros contábeis, sem dúvida, obstaculizaria a apuração do lucro presumido. Tendo a Fiscalização analisado escrituração que lhe foi exibida, e concluído pela sua imprestabilidade para efeitos de determinação do lucro presumido, não há como se afastar a hipótese de tributação com base no lucro arbitrado, pois esta é uma medida que deve ser aplicada quando resta evidenciado que todos os esforços despendidos no sentido da apuração do resultado com base nos registros contábeis e comerciais, se restaram infrutíferos;
- a desclassificação de escrita, é pacífico, somente deve ser adotada nos casos extremos. É, por assim dizer, a última das opções admissíveis ao Fisco, que, ao contrário, deve se esforçar ao máximo, para aproveitar aquilo que foi escriturado, sob risco, inclusive, de no futuro ver seu trabalho totalmente desprezado;
- se trata, em verdade, de saber, se a apuração e a determinação dos resultados tributáveis pode ser feita com ou sem o abandono da escrita fiscal;
- por outro lado, o que se objetiva com a desclassificação é apenas apurar-se um resultado que, em razão de inúmeras deficiências detectadas, não pode ser aquele que consta da escrituração, totalmente eivada de deficiências absolutamente incontornáveis. E este, definitivamente, é o caso dos autos!
- na hipótese sob exame, como já ressaltado nos itens precedentes, verifica-se que a irregularidade apurada obstaculizaria a apuração do real lucro apurado pela empresa, devendo, pois, ser mantido o arbitramento do lucro levado a efeito pela fiscalização;
DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA
- a afirmação do autor sobre o pressuposto de fato captado pelo dispositivo tributário é um pressuposto de fato que também se enquadra em norma penal;
- há necessidade de se analisar a conduta do contribuinte, se de fato ocorreu dano ao erário e se possuía ou devia possuir consciência de que causava o dano;
- no caso concreto, faz-se mister examinar se a materialidade da conduta se ajusta à norma inserida nos artigos da Lei nº 4.502/64 a que remete a Lei nº 9.430/96 em seu artigo 44, inciso II (atual art. 44, I, c/c § 1º, da Lei nº 9.430/96, conforme nova redação conferida pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, resultante da conversão da MP nº 351/2007);
- como visto, restou cristalina a atividade ilícita do autuado, observada a partir da conduta reiterada, sistemática na prática de omitir receitas, por anos-calendário consecutivos, com o único propósito de evitar o conhecimento dos fatos geradores pela RFB. Tal conduta revela evidente intuito fraudulento, a ensejar a incidência da multa qualificada;
- conforme provam os documentos constantes dos autos, o sujeito passivo, repita-se, por sua ação firme, abusiva e sistemática, em burla ao cumprimento da obrigação fiscal, demonstrou conduta consciente de quem procura e obtém determinado resultado: enriquecimento sem causa;
- conclui-se que o contribuinte:
i) praticou atividade ilícita observada a partir da apuração de infrações tributárias, em atividade reiterada que reforça o intuito de fraude, motivo pelo qual foi aplicada e devidamente justificada pela fiscalização a multa de 150%;
ii) como resultado de sua conduta dolosa, houve diminuição expressiva do efetivo valor da obrigação tributária, com o conseqüente sonegação de valor considerável do tributo devido, em evidente prejuízo ao erário;
iii) a conduta foi sempre resultado de sua vontade, livre e consciente, já que realizada de forma sistemática, objetivando impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal;
iv) a conduta repetida sistematicamente demonstrou desprezo ao cumprimento da obrigação fiscal, ao princípio da solidariedade de matriz constitucional e ao dever legal de participação, indicando a intensidade do dolo;
- por todos os motivos expostos, deve ser mantida a qualificação da multa, posto que amparada nos comandos legais aplicáveis e justificada pelo contexto probante que instrui os presentes autos;
- uma vez indiscutivelmente patenteado o cabimento da multa qualificada em decorrência da atitude fraudulenta e dolosa do contribuinte, conforme evidenciado acima, torna-se forçoso o afastamento da decadência em relação aos fatos geradores do IRPJ e da CSLL ocorridos até 3º trimestre de 2003, e dos fatos geradores do PIS e da COFINS até novembro de 2003, tendo em vista a aplicação do art. 173, I, do Código Tributário Nacional;
- com efeito, o próprio art. 150 do CTN ressalva, em seu § 4º, que o prazo de 5 (cinco) anos, a contar do fato gerador, não se aplica em casos de dolo, fraude ou simulação, sendo incidente, em hipóteses tais, como a versada nos presentes autos, o art. 173, I, do mesmo diploma legal. Resta claro, portanto, que não há se falar em decadência no presente caso;
DOS PEDIDOS
- ante o exposto, a União (Fazenda Nacional) requer seja conhecido e provido o presente recurso especial no sentido de se reformar o acórdão recorrido, na parte objeto de irresignação, para restabelecer o arbitramento do lucro do contribuinte, bem como a multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) por se ter, configurado a ação fraudulenta, afastando-se, via de conseqüência, a decadência acolhida, nos termos da fundamentação supra.
Quando do exame de admissibilidade do Recurso Especial da PGFN, o Presidente da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF, por meio do Despacho nº 1200-00.011/2015, de 11/02/2015, admitiu o recurso especial reconhecendo a existência das divergências suscitadas, nos seguintes termos:
Para o arbitramento de lucro, a PFN aponta que [...]
[...]
Verificou-se que no relatório do acórdão recorrido reproduziu-se trecho do termo de verificação fiscal em que consta que a fiscalização baseou-se no art. 527 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) para considerar que havia sido descumprida a determinação legal de a escrituração da pessoa jurídica abranger todas as suas operações, inclusive as bancárias (fl. 1.671 do e-processo). Esse art. 527 do RIR/99 dispõe:
[...]
Do mesmo termo de verificação fiscal foi reproduzido no relatório do acórdão outro trecho em que consta que, entre outros problemas detectados na escrituração, a contribuinte não havia escriturado integralmente sua movimentação bancária, pois créditos e pagamentos a fornecedores foram reiteradamente omitidos (fl. 1.671 do e-processo):
[...]
No caso do Acórdão paradigma nº 1102-000.918, está explicitado na ementa o entendimento de que contribuinte tributada com base no lucro presumido está obrigada a apresentar à autoridade tributária o Livro Caixa, no qual deve estar escriturada toda a movimentação financeira, inclusive bancária, para não sujeitar-se ao arbitramento do lucro.
Ou seja, em ambos manifestou-se entendimento sobre possibilidade de arbitramento de lucro para pessoa jurídica optante pelo lucro presumido: no paradigma, considerou-se necessária a escrituração de toda a movimentação financeira, inclusive bancária, ao passo que a falta de escrituração da movimentação bancária foi considerada insuficiente para justificar o arbitramento dos lucros no caso do recorrido, porque isso não teria impedido que se conhecesse a receita tributável, conforme atesta trecho extraído do voto do relator:
[...]
Desse modo, conclui-se que foi demonstrada a divergência de entendimentos para essa matéria por meio desse paradigma.
Quanto ao outro paradigma, verificou-se que na sua ementa foi exposto entendimento sobre arbitramento do lucro de pessoa jurídica que adotava o lucro real, tendo sido relacionadas falhas contábeis e problemas documentais que tornam a escrituração contábil imprestável para apurar o lucro real. Tanto no paradigma quanto no recorrido o arbitramento de lucro deveu-se ao prescrito pelo art. 530 do RIR/99:
[...]
Das hipóteses de descumprimento desse art. 530, parte se dirige exclusivamente a quem adota o lucro real. Como não foi demonstrado precisamente a correlação entre um caso e outro de modo a evidenciar que os diferentes regimes de apuração não teriam interferido no decidido, conclui-se não ser possível transpor o entendimento do paradigma para contribuinte, bem como que esse paradigma não demonstrou a divergência de interpretação para essa matéria (art. 67, §6º do RICARF). 
Contudo, uma vez que a divergência de entendimentos foi demonstrada por meio de um dos paradigmas apresentados, conclui-se que foram satisfeitos os requisitos para a admissibilidade do recurso especial para essa matéria.
Para a qualificação da multa de ofício, a PFN alega que [...]
[...]
Verificou-se que no caso do recorrido a fiscalização lançou multa qualificada com base no art. 44 da Lei n° 9.430/96 para vários anos (de 2003 a 2007), em face da presunção de omissão de receitas de que trata o art. 42 da Lei n° 9430/96.
[...]
Verificou-se que no caso do Acórdão paradigma nº 103-23.495, as circunstâncias foram assemelhadas: a contribuinte foi autuada por presunção de omissão de receitas em razão de depósitos bancários de origem não comprovada, tendo sido aplicada multa qualificada por ter a contribuinte escriturado receitas bastante inferiores àqueles efetivamente auferidos nos anos-calendário de 2000 a 2004, nelas englobadas as referentes aos lançamentos por presunção de omissão de receitas com base em depósitos bancários de origem não comprovada. Nesse caso prevaleceu o entendimento de que a prática de omitir receitas por mais de 3 anos de forma reiterada denota o evidente intuito de fraude, e que, portanto era cabida a multa qualificada.
Uma vez que em circunstâncias assemelhadas, no recorrido considerou-se que não estava caracterizado o dolo e que não cabia exigir a multa qualificada, sendo que no paradigma manteve-se a qualificação da multa sobre valor de receita omitida apurada nos mesmos moldes da recorrente sob a justificativa de que estava provado o intuito de fraude, conclui-se que a divergência de entendimentos foi demonstrada por meio desse paradigma.
No que tange ao Acórdão paradigma CSRF/9101-001.002, não foi feito lançamento por presunção de omissão de receitas, entretanto, assim como no recorrido, o contribuinte omitiu receitas por vários anos seguidos tendo-se considerado que essa atitude caracterizava o intuito de fraude. Como um dos fundamentos para a decisão do recorrido foi a ausência de provas do dolo, considera-se que esse paradigma serve para demonstrar a divergência para esse ponto.
Uma vez que a PFN demonstrou a divergência de entendimentos entre recorrido e paradigmas para as matérias expostas em seu recurso especial, e considerando que foram atendidos os demais requisitos para sua admissibilidade, conclui-se que deve ser DADO SEGUIMENTO ao seu recurso especial.
Em 06/08/2015, a contribuinte foi intimada do despacho que admitiu o recurso especial da PGFN, e em 19/08/2015 ela apresentou tempestivamente as contrarrazões ao recurso, com os argumentos descritos a seguir: 
- o recurso da E. Procuradoria é meramente parcial, na medida em que (i) não se insurge quanto à exoneração do crédito tributário do ano calendário de 2007 e, (ii) relativamente aos anos calendários de 2003 a 2006, a insurgência volta-se com exclusividade para um dos dois fundamentos autônomos adotados pelo acórdão recorrido como razão de decidir;
- neste contexto, impõe-se desde já reconhecer (i) como definitivo o cancelamento da exigência tributária promovida pelo acórdão recorrido no que se refere ao ano calendário de 2007; (ii) que falta interesse recursal, no que se refere à insurgência contra o cancelamento das exigências dos anos de 2003 a 2006, o que impõe a imediata não admissão do recurso neste ponto, uma vez que, como a decisão destas matéria teve como razão de decidir dois fundamentos autônomos e suficientes (ilegalidade do arbitramento e violação do art. 42 da Lei 9.430/96) e a Procuradoria impugnou apenas um deles (ilegalidade do arbitramento), o recurso se mostra completamente inútil, pois inidôneo do ponto de vista prático para alterar o resultado do julgamento, já que o outro argumento autônomo para o cancelamento não é objeto de recurso;
- mas é não só, a ausência de insurgência da Procuradoria contra o segundo fundamento autônomo e suficiente adotado pela decisão da 1ª Turma Ordinária da Segunda Câmara da 1ª Seção do CARF para exonerar o crédito tributário relativo aos anos de 2003 a 2006 (violação do art. 42 da Lei 9.430/96) impõe igualmente o reconhecimento da definitividade do cancelamento da exigência tributária promovida pelo acórdão recorrido, justamente por se tratar de matéria não impugnada;
- não há fundamento que justifique a reforma da r. decisão proferida pela 1ª Turma Ordinária da Segunda Câmara da 1ª Seção do CARF, seja em razão da impossibilidade de conhecimento do recurso, seja por falta de impugnação específica, seja, ainda, por questão de mérito;
PRELIMINARMENTE: IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - INUTILIDADE DO RECURSO
- o primeiro ponto que merece destaque e que justifica o não conhecimento do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional diz respeito à ausência de interesse recursal no que se refere à insurgência contra o cancelamento das exigências dos anos de 2003 a 2006;
- o requisito intrínseco do interesse, que é o que importa ao presente caso, está pautado no binômio utilidade/necessidade. Com efeito, para que o recurso seja admissível, é preciso que haja utilidade - a medida deve assegurar ao recorrente a possibilidade de lhe proporcionar situação mais vantajosa, do ponto de vista prático, do que aquela em que haja posto a decisão impugnada -, e necessidade - que lhe seja preciso usar as vias recursais para alcançar situação mais vantajosa;
- como já chamamos a atenção, o acórdão recorrido adotou duas razões de decidir suficientes e autônomas para o cancelamento das exigências dos anos de 2003 a 2006, quais sejam (i) ilegalidade do arbitramento de optante pelo Lucro Presumido, e (ii) desrespeitos às regras do art. 42 da Lei 9.430/96;
- resta evidente que, além de considerar inapropriado o arbitramento, a decisão trouxe mais outro fundamento suficiente e autônomo para cancelar o lançamento relativo aos anos de 2003 a 2006, qual seja, o desrespeito às regras previstas no art. 42 da Lei 9.430/96;
- ocorre que esta particularidade do acórdão recorrido foi simplesmente ignorada pela Fazenda Nacional, que se limitou a impugnar um e apenas um dos fundamentos suficientes e autônomos para cancelar o lançamento relativo aos anos de 2003 a 2006;
- silenciando a Fazenda Nacional sobre o fundamento autônomo indicado como "[2] não terem sido observadas as regras do artigo 42 da lei 9430/96", a matéria tornou-se preclusa, o que é suficiente para (i) tornar definitiva a deliberação consumada pelo acórdão recorrido no sentido de cancelar a exigência tributária dos anos calendários de 2003 a 2006 ou, (ii) no mínimo, não conhecer o recurso interposto nessa parte. Isso porque, mesmo na remota hipótese de ser reformado o entendimento do acórdão relativamente ao reconhecimento da ilegalidade do arbitramento no caso concreto, ter-se-á que manter o cancelamento da exigência relativa aos períodos de 2003 a 2006, na medida em que se tornou definitivo o entendimento sobre a violação do art. 42 da Lei n° 9.430/96, justamente por se tratar de matéria não impugnada;
- a conclusão é inevitável, deve ser reconhecida a definitividade da deliberação consumada pelo acórdão recorrido no sentido de cancelar a exigência relativa aos anos de 2003 a 2006, por ilegalidade do critério utilizado pelo Fisco de computar a alegada "omissão de receita" em mês diferente daquele "em que for efetuado o crédito pela instituição financeira, uma vez que a presente matéria não foi impugnada em qualquer passagem do Recurso Especial, ou, no mínimo não pode ser admitido o presente recurso nesta parte, por manifesta ausência do requisito intrínseco do interesse processual;
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL -AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E OS ACÓRDÃOS PARADIGMAS N°s 1102-000.918 E 1302-001.256
- mas não foi apenas este requisito de admissibilidade que foi desrespeitado pela Fazenda Nacional. O segundo ponto que justifica o não conhecimento do Recurso Especial interposto diz respeito à ausência de identidade fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas trazidos pela Procuradoria;
- com efeito, o primeiro paradigma apresentado no Recurso Especial é o Acórdão n° 1102-000.918, o qual, supostamente, teria outorgado à lei interpretação jurídica diversa da consignada no acórdão recorrido, no que toca especificamente à definição das situações que autorizam o arbitramento do lucro, quando o regime de tributação adotado pela pessoa jurídica é na sistemática do lucro presumido;
- ocorre que, analisando o inteiro teor do referido julgado, não é preciso muito esforço para constatar que ele não trata de situação análoga à discutida nesses autos, seja no que se refere às questões fáticas, seja no que toca às questões jurídicas, tendo em vista que ali se enfrenta exclusivamente os requisitos para o arbitramento do lucro de pessoa jurídica sujeita ao lucro real (não ao lucro presumido, como ocorre no presente caso);
- como se vê, trata-se de situação jurídica e de fato absolutamente diversa da constante nestes autos e, o que é pior, os fundamentos jurídicos para o arbitramento são distintos, na medida em que os requisitos para a apuração do lucro real e do lucro presumido são completamente diferentes. Com efeito, as empresas submetidas ao regime do lucro real têm por obrigação demonstrar por documentos contábeis e fiscais o efetivo resultado do período, que será a base de cálculo do IRPJ e da CSLL;
- situação completamente distinta se verifica em relação às empresas tributadas pelo lucro presumido, que é justamente o caso da empresa Recorrida, sistemática que exige que seja possível identificar as receitas da pessoa jurídica, ponto de partida para apuração da base de cálculo do IPRJ e da CSLL para esse regime;
- além dessas relevantes diferenças, como já ressaltado, esqueceu-se a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido, além de considerar inapropriado o arbitramento, trouxe mais um fundamento autônomo e suficiente para decretar o cancelamento das exigências nos anos de 2003 a 2006, como destacamos em preliminar;
- como se vê do destaque, as situações confrontadas jamais poderiam ser consideradas como similares, pois o acórdão recorrido não só afasta a técnica do arbitramento nos anos de 2003 a 2006, como também refuta o critério utilizado pelo Fisco de computar a alegada "omissão de receita" em mês diferente daquele "em que for efetuado o crédito pela instituição financeira";
- não trazendo o acórdão usado como paradigma qualquer referência ao segundo fundamento autônomo e suficiente para cancelar a exigência, não é possível falar que haja identidade fática com acórdão recorrido, o que impõe, também por esta razão, o não conhecimento do presente recurso especial por ausência de demonstração da divergência;
- a autoridade nomeada para realizar o juízo prévio de admissibilidade do presente recurso especial, muito provavelmente foi induzida a erro, já que o confronto apenas das ementas dos julgados dá a falsa ideia de que o paradigma indicado tratava de situação similar a dos presentes autos, o que, definitivamente, não é o caso. Isso fica muito evidente no seguinte trecho do Despacho n° 1200-00.011/2015, no qual restou expressamente consignado que ambas as decisões enfrentaram a possibilidade de arbitramento do lucro para pessoa jurídica do lucro presumido, o que não corresponde à realidade, já que o contribuinte do acórdão paradigma era pessoa jurídica sujeita ao lucro real;
- não fosse o equívoco na premissa adotada - de que as duas decisões tratam só de arbitramento do lucro de empresa optante pelo lucro presumido - certamente a conclusão do despacho seria outra, no sentido de não admitir o recurso ora combatido, por ausência de demonstração da divergência. Afinal, diante de diferentes regimes de tributação, a demonstração da base de cálculo está sujeita a regras jurídicas distintas, exigindo, por conseguinte, provas igualmente diferentes;
- no presente caso, coerentemente o acórdão recorrido manteve o arbitramento no ano de 2007 em que a empresa era tributada pelo Lucro Real. Aqui, sim, haveria similaridade entre as situações - com julgamentos convergentes. No entanto, o acórdão recorrido declarou improcedente o arbitramento do lucro unicamente nos anos calendário de 2003 a 2006, anos em que a empresa era optante pelo Lucro Presumido;
- portanto, é inconteste que o Acórdão n° 1102-000.918 não pode ser qualificado como paradigma da discussão travada nos presentes autos;
- o segundo acórdão indicado no recurso especial (Acórdão n° 1302-001.256) também não é apto para comprovar a alegada divergência, pelas mesmas razões que acabamos de expor. Aliás, a sua admissão como paradigma é ainda mais grave, tendo em vista que, diferentemente do Acórdão n° 1102-000.918, a ausência de identidade fática e jurídica está estampada na própria ementa do julgado;
- analisando o relatório, o voto condutor e a própria ementa do Acórdão n° 1302-001.256, verifica-se que o fundamento jurídico para o arbitramento também é norma aplicável exclusivamente às empresas tributadas pelo lucro real;
- também não se pode perder de vista que o caso concreto foi julgado levando-se em conta ainda outra particularidade da situação fática, qual seja , o critério utilizado pelo Fisco de computar a alegada "omissão de receita" em mês diferente daquele "em que for efetuado o crédito pela instituição financeira. Como os paradigmas usados pela Procuradoria não fazem qualquer referência a este fundamento adicional autônomo (que torna a decisão definitiva, porque não há recurso da Fazenda nessa matéria), não é possível entender que haja similaridade entre elas o que, por conseguinte, impede o conhecimento do presente recurso;
- no recurso especial manejado pela D. Procuradoria, as situações fáticas dos paradigmas são diferentes da dos presentes autos, tendo em vista que as empresas estavam submetidas a diferentes regimes jurídicos de apuração do lucro, o que resulta em diferentes exigências em termos de apresentação de livros e documentos contábeis e fiscais. Em razão disso, nesses distintos regimes são diferentes os pressupostos para a medida extrema do arbitramento, assim como a norma jurídica que autoriza o arbitramento é diferente para empresas optantes do lucro real e do lucro presumido;
- assim, o recurso especial ora combatido não deve ser conhecido por não trazer decisão de outra turma ou câmara que tenha dado interpretação divergente à mesma lei, como exigia o art. 67 do RICARF vigente à época da interposição do Recurso Especial;
DA IMPOSSBILIDADE DE MANUTENÇÃO DO ARBITRAMENTO DO LUCRO
- na remota hipótese de o recurso especial ora combatido ser conhecido, o que se admite apenas para argumentar, não há fundamentos para alteração da decisão recorrida;
- sem contar a existência de outro fundamento autônomo para a tomada de decisão, que não foi objeto do recurso especial, registre-se que o argumento da recorrente também não se sustenta, na medida em que, se o próprio Fisco entendeu que estão devidamente quantificadas e determinadas as "receitas omitidas" pela empresa, conforme se afirma no longo relatório de acusação, a conseqüência imediata jamais poderia ser o "arbitramento" do lucro, mas exclusivamente a tributação da "receita omitida", determinada e quantificada, pelas regras do regime adotado pela empresa em cada período-base pertinente à acusação. Com isso, os pretensos valores apurados a título de "omissão de receitas" deveriam ser adicionados à base de cálculo do lucro presumido nos anos-calendário de 2003 a 2006, nos exatos termos definidos pela decisão recorrida;
- neste ponto, importa lembrar que o procedimento a ser adotado diante de "omissão de receitas" não fica a critério do agente do Fisco. Pelo contrário, há rígido tratamento legal prescrito pelo art. 24 da Lei n° 9.249/95;
- não havia pressuposto para o arbitramento do lucro, tendo em vista que a base de cálculo atinente ao regime da empresa, o lucro presumido, era perfeitamente possível de ser identificada;
- andou bem a decisão recorrida ao cancelar parcialmente o auto de infração, uma vez que restou devidamente demonstrado nos autos que o valor da "receita omitida" já estava apontado pelo próprio Fisco, determinado e quantificado em cada período-base com apoio na presunção legal do art. 42 da Lei n° 9.430/96, independentemente de qualquer verificação na escrituração da empresa;
- assim, como no presente a receita bruta era conhecida, a Fiscalização deveria ter respeitado o regime de tributação adotado pelo contribuinte. Não o fazendo, não restou alternativa ao órgão julgador senão cancelar em parte o lançamento fiscal, razão pela qual deve ser mantida a decisão recorrida;
- este é o entendimento que tem prevalecido neste E. Tribunal (ementas transcritas);
- nada justifica no caso concreto o arbitramento do lucro da pessoa jurídica, em especial nos anos de 2003 a 2006 em que a fiscalizada optou pelo regime de tributação pelo lucro presumido, sistemática na qual a legislação tributária dá relevância ao conhecimento do "valor da receita", e não do "resultado";
OUTRAS RAZÕES APONTADAS NO RECURSO TAMBÉM IMPEDIRIAM A MANUTENÇÃO DAS EXIGÊNCIA NOS ANOS DE 2003 A 2006
- não se pode ignorar que o acórdão recorrido, ao determinar o cancelamento integral das exigências lançadas nos anos de 2003 e 2006, entendeu que eram suficientes os fundamentos (i) da desnecessidade do arbitramento do lucro em períodos em que a empresa era optante pelo Lucro Presumido, e (ii) do equivocado critério de apuração da receita em mês diferente do depósito bancário, em desrespeito ao art. 42 da Lei 9.430/96;
- pela suficiência dessas razões, não foram analisadas outras objeções que também seriam relevantes para invalidar o lançamento contestado, pelos equivocados critérios utilizados na sua formalização, como apontado no próprio relatório às fls. 1.839/1.840 (como exemplo, erro na apuração das bases de cálculo e inconsistências nos demonstrativos dos Anexos VI e VII);
- sendo a matéria (ii) já definitivamente julgada, na remota hipótese de serem superadas as razões precedentes apresentadas e, ao arrepio das normas regimentais, restabelecido o questionado arbitramento nos anos de 2003 a 2006, deve igualmente ser excluída da tributação essa matéria nos referidos períodos, ou, para que não reste caracterizado o indevido cerceamento direito de defesa, ao menos que se promova a devolução à turma de origem para a devida apreciação das matérias anteriormente superadas;
DA INDEVIDA QUALIFICAÇÃO DA MULTA - JULGAMENTO COM BASE EM SÚMULA DO CARF IMPEDE O CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL
- No tocante à qualificação da penalidade, mais uma vez o recurso manejado pela D. Procuradoria não reúne as condições suficientes e necessárias para sua admissibilidade, uma vez que afronta súmula editada por este E. CARF;
- importa destacar que o acórdão recorrido aplicou a Súmula CARF n° 25 ao caso concreto, consignando expressamente que não havia provas de qualquer conduta ilícita nos autos;
- o recurso ora combatido, todavia, é silente no tocante à aplicação da referida Súmula. Talvez porque saiba que, se houvesse mencionado que a decisão recorrida valeu-se de súmula CARF para a solução do litígio, não haveria espaço para o cabimento do recurso especial, tendo em vista que é peremptório o mandamento contido no § 2° do art. 67 do RICARF;
- verifica-se de plano que o recurso não merece ser conhecido no tocante à qualificação da penalidade;
- ainda que pudesse ser conhecido o presente recurso nesta parte, o que se admite apenas em esforço argumentativo, não há como acatar os argumentos aduzidos no recurso especial;
- vale registrar que o recurso não faz menção à folha dos autos, a qualquer documento ou exemplo específico da conduta do contribuinte que justificasse seu discurso genérico e infundado de "enriquecimento ilícito" para a manutenção da penalidade qualificada;
- a decisão recorrida deixa evidente que o Fisco se valeu de presunção para a tributação da omissão receitas, não existindo nos autos qualquer prova direta da realização de ilícitos, estando a exigência tributária lastreada em meros indícios. Esses indícios, embora até possam justificar o aprofundamento para apuração de eventual incidência de tributos, não se prestam como meios de prova da conduta fraudulenta ou dolosa prevista nos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502/64, nos termos da reiterada jurisprudência deste E. CARF;
- por fim, é preciso consignar que ainda que fosse possível admitir a qualificação da penalidade no caso concreto, segundo a reiterada jurisprudência das turmas do STF a multa não pode ultrapassar o valor do tributo devido. Nesse sentido os seguintes julgados das duas Turmas do STF que confirmam os limites para aplicação de penalidade (ementas transcritas);
- assim, na remota hipótese de ser admitido e provido o recurso ora combatido, a base de cálculo da multa não pode ultrapassar 100% do valor do imposto, sob pena de assumir caráter confiscatório na linha do entendimento do STF.
É o relatório.

 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.
A controvérsia no presente processo diz respeito a lançamento para constituição de crédito tributário a título de IRPJ e tributos reflexos (CSLL, PIS e COFINS) sobre fatos geradores ocorridos nos anos-calendário 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007.
A Fiscalização apurou omissão de receitas, juntamente com situação que, segundo o seu entendimento, ensejava o arbitramento dos lucros para fins de apuração de IRPJ e CSLL. As contribuições PIS e COFINS foram apuradas de acordo com o regime cumulativo.
Foi aplicada a multa qualificada de 150%.
O Termo de Verificação Fiscal esclarece a composição da receita bruta que foi computada no lançamento (e-fls. 102 do volume I do e-processo):
84. Para fins deste procedimento, consideramos como Receita Bruta conhecida o somatório: (i) dos valores das receitas escrituradas, (ii) das diferenças apuradas em relação às liquidações de cobrança, conforme demonstrado no Anexo II, e (iii) dos valores dos demais créditos efetuados nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada (Anexo III), com base na presunção prevista no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996.
E as tabelas constantes dos Anexos VI e VII do Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 234/245 do volume II do e-processo) discriminam os valores mensais de cada um desses itens que compuseram a base de cálculo da autuação fiscal.
A decisão de primeira instância administrativa manteve o lançamento em sua totalidade, enquanto que a decisão de segunda instância administrativa (acórdão ora recorrido) deu provimento parcial ao recurso voluntário da contribuinte, para fins de cancelar parte das exigências fiscais.
O acórdão recorrido produziu resultados diferentes em relação ao arbitramento dos lucros, porque a contribuinte havia adotado o lucro presumido para os anos-calendário 2003 a 2006 (arbitramento cancelado), e o lucro real para o ano-calendário de 2007 (arbitramento mantido).
Como já mencionado no relatório, o acórdão recorrido cancelou o arbitramento dos lucros nos anos-calendário 2003 a 2006, o que implicou no cancelamento integral das exigências de IRPJ/CSLL para estes períodos. 
Além disso, o acórdão recorrido apontou problemas em relação à apuração dos valores constantes do Anexo II (item "ii" acima), mandando excluí-los da tributação, decisão que afetou especialmente as contribuições PIS/COFINS em todos os períodos de apuração, e também o IRPJ/CSLL do ano-calendário de 2007 (porque neste período foi mantido o arbitramento dos lucros).
O acórdão recorrido ainda afastou a qualificação da multa de ofício, o que também implicou no reconhecimento de decadência para alguns dos períodos autuados (IRPJ/CSLL até o 3º trimestre de 2003 e PIS/COFINS até novembro/2003).
O recurso especial da PGFN suscita divergência jurisprudencial em relação a duas matérias: arbitramento dos lucros (anos-calendário 2003 a 2006) e qualificação da multa de ofício (anos-calendário 2003 a 2007).
ARBITRAMENTO DOS LUCROS
Quanto ao arbitramento, procede a preliminar de não conhecimento do recurso especial, trazida pela contribuinte em sede de contrarrazões.
É que a comprovação da divergência dependeria de a PGFN apresentar paradigma que tratasse de mudança de lucro presumido para lucro arbitrado (situação que foi objeto de recurso), mas não foi isso o que ocorreu. 
Diversamente do que constou do despacho de exame de admissibilidade do recurso especial, o Acórdão paradigma nº 1102-000.918 trata de situação em que o contribuinte havia apurado IRPJ e CSLL pelo lucro real, conforme os trechos transcritos a seguir:
Acórdão paradigma nº 1102-000.918
Relatório
Trata-se de recurso voluntário interposto por VISATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, contra acórdão proferido pela 1ª Turma de Julgamento da DRJ/Curitiba, que concluiu pela procedência parcial do lançamento de ofício efetuado, e cuja ementa transcreve-se abaixo:
�Assunto:Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário:2004
[...]
ARBITRAMENTO DE LUCROS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DOS LIVROS CONTÁBEIS. Tendo o contribuinte apresentado DIPJ com base no lucro real e, reiteradamente intimado, deixado de apresentar seus livros contábeis, o arbitramento dos lucros é medida que se impõe.
[...]
Por não terem sido apresentados os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, o contribuinte teve o seu lucro arbitrado pela fiscalização. Em razão disto, as receitas consignadas na DIPJ, na qual o contribuinte informara o lucro real trimestral como forma de apuração, foram também submetidas ao regime do lucro arbitrado, sendo aplicada, no caso, a multa de ofício de 75%.
[...]
Voto
[...]
Em síntese, alega que o inciso I não é aplicável porque ela não é obrigada pela tributação pelo lucro real; o inciso III não é aplicável porque ela optou pela tributação com base no lucro real, e não presumido (de que trata o art. 527 citado); e o inciso VI não é aplicável porque não há provas de que ela não mantenha o Livro Razão. E, por fim, afirma que na sua DIPJ/2005, acostada aos autos, encontramse disponíveis à fiscalização todas as informações imprescindíveis à apuração do lucro real, não se justificando, portanto, o arbitramento. 
Não lhe assiste razão. A utilização do arbitramento como forma de apuração dos lucros encontra-se plenamente justificada em razão do quanto exposto no Termo de Verificação Fiscal. A tanto basta referir que, muito embora intimada, desde o Termo de Início de Ação Fiscal, a apresentar os livros Diário e Razão, obrigatórios às pessoas jurídicas submetidas ao lucro real, e a despeito das sucessivas reintimações, em nenhum momento os apresentou à fiscalização. 
Ao contrário do que sustenta a recorrente, a mera apresentação de DIPJ, declaração de cunho meramente informativo, indicando apuração pelo lucro real, não é suficiente a respaldar a tributação por este regime, sendo indispensáveis, nos termos da lei, a apresentação, entre outros, dos livros antes referidos, mantidos e escriturados na forma das leis comerciais e fiscais.
[...]
Há na verdade convergência entre o recorrido e esse paradigma, porque em relação ao ano-calendário de 2007 (em que a contribuinte havia apurado lucro real), o acórdão recorrido também manteve o arbitramento dos lucros.
Percebe-se que o exame de admissibilidade pautou-se apenas pela ementa do primeiro paradigma, que simplesmente transcreveu o texto da lei mencionando os dois regimes de tributação (Real e Presumido), e isso resultou em um erro de análise, quando se afirmou que "em ambos (recorrido e paradigma) manifestou-se entendimento sobre possibilidade de arbitramento de lucro para pessoa jurídica optante pelo lucro presumido".
É oportuno registrar que a PGFN trouxe também um segundo paradigma, Acórdão nº 1302-001.256, que não foi admitido para fins de comprovação de divergência em relação ao arbitramento, justamente porque tratava de contribuinte tributado pelo lucro real, conforme o despacho de exame de admissibilidade transcrito anteriormente.
O exame do primeiro paradigma, acima referido, deveria ter produzido as mesmas considerações feitas pelo despacho de exame de admissibilidade para o segundo paradigma:
Quanto ao outro paradigma, verificou-se que na sua ementa foi exposto entendimento sobre arbitramento do lucro de pessoa jurídica que adotava o lucro real, tendo sido relacionadas falhas contábeis e problemas documentais que tornam a escrituração contábil imprestável para apurar o lucro real. Tanto no paradigma quanto no recorrido o arbitramento de lucro deveu-se ao prescrito pelo art. 530 do RIR/99:
[...]
Das hipóteses de descumprimento desse art. 530, parte se dirige exclusivamente a quem adota o lucro real. Como não foi demonstrado precisamente a correlação entre um caso e outro de modo a evidenciar que os diferentes regimes de apuração não teriam interferido no decidido, conclui-se não ser possível transpor o entendimento do paradigma para contribuinte, bem como que esse paradigma não demonstrou a divergência de interpretação para essa matéria (art. 67, §6º do RICARF). 
Realmente, o regime de tributação adotado pelo contribuinte (Lucro Real ou Lucro Presumido) interfere diretamente na possibilidade de arbitramento dos lucros pela Fiscalização.
As regras de arbitramento são específicas para cada um desses regimes, as exigências de escrituração não são as mesmas, o conteúdo e o significado da escrituração não são os mesmos, e a finalidade também não.
A tributação pelo Lucro Real depende da comprovação de um resultado, enquanto que a tributação pelo Lucro Presumido depende do conhecimento da receita bruta. Decorrem daí as diferentes exigências quanto à escrituração, feitas pela própria lei e também por quem a aplica. 
Por isso, a comprovação da divergência em relação ao arbitramento dos lucros dependeria de a PGFN apresentar paradigma que tratasse de empresa tributada pelo lucro presumido, o que não ocorreu.
Quando os aspectos fáticos analisados pelo acórdão recorrido e pelos acórdãos paradigmas justificam as decisões distintas, fica inviabilizado o processamento do recurso especial de divergência.
Da mesma forma como já se havia decidido para o segundo paradigma, o primeiro paradigma também não serve para a comprovação de divergência, até porque o acórdão recorrido manteve o arbitramento para o período em que a contribuinte apurou lucro real (2007), havendo, portanto, convergência e não divergência entre as decisões cotejadas.
Desse modo, em relação ao arbitramento dos lucros, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso especial da PGFN.
QUALIFICAÇÃO DA MULTA
Quanto à qualificação da multa, a contribuinte também suscita preliminar de não conhecimento do recurso especial em sede de contrarrazões.
Ela alega que como o acórdão recorrido aplicou súmula do CARF para a solução do litígio (Súmula CARF nº 25), não haveria espaço para o cabimento do recurso especial.
Entretanto, em relação a esse item, entendo que o recurso deve ser conhecido.
Vê-se que o acórdão recorrido afastou a qualificadora porque a autuação fiscal foi baseada em presunção legal de omissão de receitas, o que inviabilizaria a qualificação da multa:
Ora, se o Fisco presumiu a existência da omissão de receitas, pois autuou o contribuinte com base no artigo 42 da lei 9430/96, depósitos bancários com origem não comprovada, é porque não tinha prova de sua real existência, vez que o significado da palavra presumir é justamente �Entender, baseando-se em certas probabilidades� (Dicionário Aurélio).
Uma coisa é oposta a outra, ou tem-se prova da omissão de receita e então a fraude também está provada, ou tem-se indício da omissão com a conseqüente inversão do ônus da prova e, ante a ausência de prova do contribuinte, não se tem prova da omissão e então a fraude também não está provada.
E foi nesse contexto, ou seja, no intuito de fortalecer a argumentação de que a comprovação de fraude não se compatibiliza com a figura da presunção de omissão de receitas, é que o acórdão recorrido mencionou a Súmula CARF nº 25: 
A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
A referida súmula foi citada no sentido de reforço de argumentação, mas ela não engloba todo o fundamento do acórdão recorrido, e nem poderia servir a esse fim porque o seu comando não é de aplicação direta, objetiva.
Com efeito, o próprio texto faz a devida ressalva que compatibiliza a presunção legal de omissão de receita com as hipóteses de qualificação de multa (sonegação, fraude e conluio). 
A súmula não diz que a presunção legal de omissão de receitas impede a qualificação da multa, o que ela diz é que "a presunção legal de omissão de receitas ..., por si só, não autoriza a qualificação da multa ..., sendo necessária a comprovação ...".
E é exatamente por isso que existem muitas decisões do CARF que mantém a qualificadora em autuações por omissão de receitas apuradas a partir de presunção legal, como ocorreu com um dos paradigmas trazidos pela PGFN. 
Acertado, portanto, o exame de admissibilidade do recurso especial em relação a esse tópico: 
Verificou-se que no caso do Acórdão paradigma nº 103-23.495, as circunstâncias foram assemelhadas: a contribuinte foi autuada por presunção de omissão de receitas em razão de depósitos bancários de origem não comprovada, tendo sido aplicada multa qualificada por ter a contribuinte escriturado receitas bastante inferiores àqueles efetivamente auferidos nos anos-calendário de 2000 a 2004, nelas englobadas as referentes aos lançamentos por presunção de omissão de receitas com base em depósitos bancários de origem não comprovada. Nesse caso prevaleceu o entendimento de que a prática de omitir receitas por mais de 3 anos de forma reiterada denota o evidente intuito de fraude, e que, portanto era cabida a multa qualificada.
Uma vez que em circunstâncias assemelhadas, no recorrido considerou-se que não estava caracterizado o dolo e que não cabia exigir a multa qualificada, sendo que no paradigma manteve-se a qualificação da multa sobre valor de receita omitida apurada nos mesmos moldes da recorrente sob a justificativa de que estava provado o intuito de fraude, conclui-se que a divergência de entendimentos foi demonstrada por meio desse paradigma.
[...]
A divergência restou comprovada e o recurso deve ser conhecido. Pelas razões acima expostas, não se aplica aqui a regra regimental que veda a apreciação de recurso especial contra "decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF" (art. 67, §3º, do Anexo II da Portaria MF nº 343/2015).
Inicio o exame de mérito esclarecendo desde já que no caso destes autos, parte da omissão de receita apurada correspondeu a "recebimentos bancários lançados a título de liquidação de cobrança", valores que representavam recebimento de efetiva receita operacional da empresa (recebimento de duplicatas), e que constaram do Anexo II do Termo de Verificação Fiscal. 
Aliás, cabe registrar que houve equívoco no julgamento do recurso voluntário em relação a esse Anexo II, quando se afirmou que "a fiscalização considerou ocorrida a omissão em mês subseqüente àquele em que houve o crédito".
Não foi isso o que ocorreu. Como se tratava de recebimentos bancários a título de liquidação de cobrança (recebimento de duplicatas), e considerando que o prazo médio de faturamento era de 30 dias (conforme informado pela contribuinte), a Fiscalização comparou os ingressos bancários de um mês (regime de caixa) com a receita contabilizada/ declarada para o mês anterior (regime de competência), de modo a evidenciar que a contribuinte não contabilizava nem declarava o total da receita faturada e posteriormente recebida. 
Mas o cômputo destes valores foi feito no próprio mês do recebimento bancário, e não no mês subseqüente. As liquidações de cobrança do mês de janeiro/2003 foram computadas no mês de janeiro/2003, as de fevereiro/2003 no mês de fevereiro/2003, e assim por diante, conforme indica o cotejo das planilhas de e-fls. 191/192 do volume I e e-fls. 234/236 do volume II do e-processo.
O argumento para o cancelamento total desses valores foi, portanto, equivocado.
O objetivo aqui não é reapreciar a exclusão desses valores, até porque essa matéria não foi objeto do recurso especial.
Os comentários acima tem apenas o escopo de registrar que a exclusão desses valores deveu-se apenas ao método empregado pela Fiscalização para o seu cômputo (no que toca especificamente ao aspecto temporal do fato gerador), mas o acórdão recorrido não negou que eles representavam efetiva receita operacional da empresa, que havia sido omitida.
Tal fato já fragiliza a argumentação contrária à qualificação da multa, no sentido de que as infrações foram meramente presumidas. No caso, houve efetiva omissão de receita.
Além disso, os valores constantes do Anexo III (demais créditos efetuados nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada), tanto pela relevância quanto pela recorrência evidenciadas na planilha de e-fls. 234/236 do volume II do e-processo, indicam que a presunção legal de omissão de receitas prevista no art. 42 da Lei nº 9.430/1996 está acompanhada de outras circunstâncias agravantes que endossam a aplicação da qualificadora.
Nos termos do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, somente se admite a aplicação da multa no percentual de 150%, nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, que são os que contêm o termo subjetivo (evidente intuito de fraude) demandado pela norma. Seguem os dispositivos citados:
Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
I- da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
II- das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente;
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.
Desse modo, a multa de 150% terá aplicação sempre que, em procedimento fiscal, a autoridade lançadora reunir elementos que a convençam da ocorrência de sonegação, fraude ou conluio.
Vê-se que, para enquadrar determinado ilícito fiscal nos dispositivos dessa lei, há necessidade de que esteja indicado o dolo. O dolo, que se relaciona com a consciência e a vontade, é pressuposto de todos os tipos penais de que trata a Lei nº 4.502/64, ou seja, a vontade de obtenção de um fim em desacordo com o ordenamento jurídico ao se praticar determinada conduta. Ou ainda, nos termos do inciso I do art. 18 do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7/12/1940), é o doloso o crime quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo.
Assim, a autoridade fiscal deve estar convencida e apresentar os motivos que a convenceram de que a conduta praticada teve o intuito consciente voltado ao fim de suprimir ou reduzir o pagamento do tributo ou contribuições devidos.
O dolo é a intenção da prática de um ato ilícito. Sendo um aspecto interno ao agente, não se pode comprovar o dolo diretamente (a não ser por via da confissão ou, em países em que são aceitos, por meio de testes de medição da verdade), daí que o dolo deflue do conjunto de elementos a partir dos quais seja muito aceitável ter aquela sido a intenção do agente da prática e que seja pouquíssimo aceitável de que tenha sido outra a intenção. 
Ou ainda, sendo o dolo sempre comprovado indiretamente, a verdade é que comprovação indireta não é uma comprovação absoluta (não é possível comprovar absolutamente a intenção, que é um elemento subjetivo, interior ao agente), é sempre uma comprovação suficiente, ou seja, trata-se de um convencimento de que houve comprovação.
As expressões "inequivocamente comprovado", "minuciosamente comprovada", "certeza absoluta do dolo", "plena comprovação", utilizadas numa velha jurisprudência dos Antigos Conselhos de Contribuintes (que, depois, chegou a ser encampada por algumas das turmas de julgamento de primeira instância), equivalem, em termos literários ao sonho de Tartarim de Tarascon, personagem do clássico francês escrito por Alphonse Daudet em 1872, sonho este que consistia em caçar leões pelos corredores da casa, onde, porventura, não há senão ratos e pouco mais; ou ainda, em termos populares, a enveredar na busca de um unicórnio sabendo da inexistência do mesmo.
Assim, pode-se afirmar que a autoridade lançadora, ao qualificar a autuação, esteve convencida da intenção da prática do ilícito, ou seja, esteve convencida do dolo e da ocorrência da sonegação, o que a conduziu a aplicar a multa qualificada. Da mesma forma, o dolo estará suficientemente comprovado quando o julgador tiver firmado seu convencimento de que a conduta foi dolosa. Somente após os sucessivos convencimentos do aplicador (autoridade fiscal) e dos intérpretes (julgador/conselheiro/juiz) da lei quanto a correta subsunção dos fatos específicos à norma penal é que o dolo estará definitivamente comprovado.
Portanto, a discussão desloca-se para a aferição do que é aceitável/razoável, para fins de convencimento da intenção de agir. E, nesta aferição, são muito importantes critérios de relevância (magnitude do que está em jogo) e de recorrência/reiteração (repetição ao longo do tempo) da conduta. Por que esses critérios?
Certamente é natural que se cometam erros até certo ponto e mesmo erros de razoável magnitude e, da mesma forma, é natural que se cometam erros durante um certo lapso de tempo. Não obstante, a medida que crescem a relevância e a duração da prática no tempo; decresce, na mesma medida, a probabilidade de algo ter sido fruto de mero erro (é o que se denomina de inversamente proporcional) e aumenta a probabilidade de ter sido premeditado ou intencional. São duas faces da mesma moeda: num lado está o erro, o equívoco; no outro a intenção (de fazer algo errado ou de deixar de fazer algo certo a que se estava obrigado), a vontade de obtenção de um fim ao se praticar uma conduta. 
A combinação desses critérios também pode ser determinante: pode-se errar pouco durante muito tempo, assim como errar muito num curto espaço de tempo; agora errar muito durante muito tempo é algo que desafia o bom senso do homem comum (e porque não dizer até do homem um pouco fora do desvio padrão).
Não obstante essas diretrizes, há ainda excludentes do dolo, não tanto excludentes na intenção, mas sim muito mais na consciência do ilícito; que, para sua configuração, exige que haja: i) o reconhecimento da intenção do que foi praticado; e ii) a existência de uma justificativa plausível para se ter adotado determinado comportamento (a exemplo de dúvida na interpretação de norma legal [que não se confunde com situações de simulação], erro de cálculo no qual possa ser identificado a imprecisão na fórmula do cálculo e que seja coerente com os valores daí decorrentes, etc).
Na mesma linha (na verdade, na sua origem) da aferição a partir dos critérios da relevância e da recorrência (ou reiteração), situa-se o Acórdão nº 1201-001.048, de 04/06/2014, fundamentado em voto do Conselheiro Marcelo Cuba Netto, o qual reflete, a meu juízo, a mais evoluída e moderna jurisprudência sobre o tema. Confira-se a ementa do mesmo, na parte pertinente:
CONDUTA DOLOSA. COMPROVAÇÃO.
Havendo a omissão de receitas sido levada a efeito pelo sujeito passivo por três anos consecutivos (recorrência), em montantes significativos quando comparados com a receita declarada (relevância), e dadas as demais circunstâncias do caso, não há como se admitir que a infração possa ter sido fruto de mero erro ou negligência contábil. Nessas circunstâncias provado está, para além de qualquer dúvida razoável, o dolo do agente.
Vale também transcrever trechos do voto que orientou o Acórdão nº 1201-000.841, de 06/08/2013, da lavra do mesmo conselheiro acima mencionado:
"Mas antes de arrolar as razões pelas quais entendo haver sido comprovado o dolo, desejo refutar a idéia segundo a qual não seria possível qualificar-se a multa de ofício em casos de presunção de omissão de receita. Como a prova do dolo é sempre indireta, os defensores dessa idéia afirmam que haveria "presunção da presunção".
Pois bem, quanto a isso bastaria apontarmos o texto da aludida súmula 25 do CARF, que expressamente admite a qualificação da multa em infrações apuradas por presunção legal, desde que comprovada a ocorrência do dolo em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
Mas não é só. ..., os elementos de prova juntados em qualquer processo não são propriamente "prova" dos fatos alegados pelas partes enquanto o órgão julgador não disser estar convencido de que aqueles elementos "provam" o fato alegado.
... A questão, portanto, recai sobre o "grau" de convencimento do julgador a fim de que ele possa afirmar que os elementos de prova juntados aos autos "provam" o fato alegado.
As afirmações acima são particularmente importantes quando o fato a ser provado é o dolo do agente. ... Nesse sentido, o julgador dirá que está convencido de que os elementos indiretos de prova juntados aos autos "provam" o fato alegado quando atingido determinado grau de convencimento."
O voto vencedor que orientou o já referido Acórdão nº 1201-001.048, de 04/06/2014, que subsidiou a ementa transcrita acima, traz outros referenciais sobre o tema em pauta: 
"Iniciemos então o exame do julgado da DRJ pela afirmação de que "[A] princípio, o dolo não se presume...'".
Como é cediço, dolo é a vontade livre e consciente de uma pessoa se conduzir contrariamente ao estabelecido pela ordem jurídica. E uma vez que a vontade é algo interno à consciência humana, não pode ser ela provada por meios diretos, a não ser pela declaração prestada pelo próprio agente.
Isso posto, ao contrário do afirmado pela DRJ, o dolo do agente, no mais das vezes, somente poderá ser provado por meios indiretos, em especial mediante presunção tomada a partir da experiência comum ou pela observação do que ordinariamente acontece (art. 335 do CPC). Somente na (raríssima) hipótese de confissão do agente é que se pode falar em prova direta do dolo.
A outra afirmação do órgão a quo que merece comentário é a que diz respeito à exigência de prova "inconteste e cabal" do dolo.
É que, ao contrário do alegado pela DRJ, o direito [qualquer ramo do direito] não exige que o convencimento do julgador acerca da "verdade dos fatos" atinja o grau de "certeza". Admite que o convencimento se dê com base apenas em verossimilhança, ou seja, que seja provável, ainda que não seja absolutamente inconteste, que a "verdade dos fatos" seja essa e não aquela. Trata-se aqui de um dos aspectos do princípio do livre convencimento motivado.
Mesmo sem adentrarmos nos alicerces teóricos dessa afirmação, é intuitivo que, no mais das vezes, o direito se contente com mero juízo de verossimilhança. Seja porque, por vezes, o grau de certeza é impossível de ser alcançado no caso concreto. Seja porque, mesmo nos casos em que teoricamente isso seja possível, a dificuldade para alcançá-lo tornaria o processo infindável.
Apenas para ilustrar o que acima foi dito, a prova pericial lastreada em exame de DNA de duas pessoas distintas poderá concluir, com probabilidade superior a 99,99%, mas não de 100%, que uma delas é o pai biológico da outra. Acaso o direito exigisse que o convencimento do julgador acerca da "verdade dos fatos" devesse alcançar o grau de "certeza", o juiz não poderia proferir sentença declarando a paternidade.
Outro exemplo. No rumoroso caso Nardoni é inquestionável que, mesmo diante de um conjunto probatório robusto, não foi possível aos membros do Tribunal do Juri alcançar um convencimento com grau de "certeza" acerca da culpa dos réus. Não há dúvida de que a alegação da defesa, segundo à qual o autor do crime teria sido uma terceira pessoa que se encontrava no apartamento quando os acusados lá chegaram, apesar de improvável, não chegou a ser cabalmente afastada. Apesar disso, o Juri concluiu pela culpa dos réus, o que claramente foi feito com base em juízo de verossimilhança.
Os exemplos acima referidos estão longe de ser incomuns. Em verdade os julgados lastreados em juízo de verossimilhança são bastante freqüentes em todos os ramos do direito. Não me surpreenderia, inclusive, se uma eventual pesquisa sobre o assunto revelasse que os julgados lastreados em juízo de verossimilhança são em número bem superior àqueles tomados em juízo de certeza.
Bem, mas se é inescusável o fato de que o convencimento do julgador poderá ser validamente alcançado com base em juízo de verossimilhança, então a questão a ser discutida resume-se ao grau desse convencimento.
Embora a jurisprudência pátria ainda não tenha expressamente estabelecido os padrões (standards) de grau de convencimento que devam ser adotado em cada caso concreto, é indiscutível que em processos penais os julgadores, ainda que intuitivamente, exigem um grau de verossimilhança alto para se declararem convencidos acerca da "verdade dos fatos" em caso de condenação.
Esse padrão de grau de convencimento alto por nós empregado no âmbito do direito penal em caso de condenação é denominado no direito norte americano de evidência para além de qualquer dúvida razoável (evidence beyond a reasonable doubt).
Em resumo, o emprego desse padrão implica que, para condenar o réu, o julgador somente se considerará convencido sobre a "verdade dos fatos" quando houver um alto grau de verossimilhança entre as alegações feitas pela acusação e aquilo que for possível concluir com base nos elementos de prova presentes nos autos. Havendo dúvida razoável, julgador deverá considerar-se não convencido. Todavia, incertezas que extrapolem o limite do razoável devem ser desprezadas, tal como o foram nos exemplos antes referidos (paternidade e caso Nardoni).
É certo que esse grau de convencimento alto, no mais das vezes, não é possível de ser determinado de maneira exata, comportando assim um certo subjetivismo. Em outras palavras, diante de um mesmo caso concreto, um julgador poderá se considerar convencido, para além de qualquer dúvida razoável, acerca da culpa do acusado, enquanto outro poderá entender que ainda restam dúvidas razoáveis que impossibilitam a condenação. Esse subjetivismo, entretanto, é minimizado pela necessária motivação da decisão e pelo duplo grau de jurisdição."
Dito isso, adoto neste julgamento esse rigoroso parâmetro/critério de grau de convencimento que me permita afirmar, para além de qualquer dúvida razoável, que os elementos de prova juntados aos autos "provam" o dolo do agente. Em outras palavras, segundo esse critério, os elementos de prova "provarão" o dolo se, e somente se, me proporcionarem o convencimento, para além de qualquer dúvida razoável, de que o agente agiu dolosamente.
Pois bem, em seu Termo de Verificação Fiscal (e-fls.102/105 do volume I do e-processo), a autoridade tributária informa o seguinte:
V � DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA
[...]
91. A fim de verificar qual percentual deve ser aplicado, faz-se necessário apurar se o contribuinte praticou ou não uma das infrações previstas nos art. 71 a 73 da Lei n° 4.502/64:
[...]
92. Ocorre, porém, que nos tipos penais acima transcritos há necessariamente um componente doloso, sem o qual não é possível a caracterização do ilícito. Em outras palavras, para a ocorrência do crime, é necessário que a ação perpetrada tenha como finalidade prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre um fato juridicamente relevante.
93. Adentramos, assim, no campo das infrações subjetivas, em contraposição à regra geral da responsabilidade objetiva que impera no campo das infrações à legislação tributária.
94. Sobre os conceitos de infração objetiva e subjetiva, Paulo de Barros Carvalho ("Curso de Direito Tributário', Ed. Saraiva, 14a ed., p. 504 e ss) pontifica, in verbis:
[...]
95. Cristalino, portanto, que para a configuração do crime no caso sob comento é preciso restar caracterizado que o autor do ilícito agiu com a intenção de burlar o sistema de fiscalização tributária.
96. Assim, diante das definições transcritas acima e da análise dos fatos procedida por esta fiscalização, constatamos que a ação do contribuinte, materializada pela omissão sistemática de receitas e de compras de matérias-primas, acobertadas pela não escrituração contábil da movimentação bancária, caracteriza-se inequivocamente como sonegação fiscal.
97. Apresentamos, adiante, o conjunto fático hábil a demonstrar a conduta dolosa praticada com o intuito único de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.
98. Inicialmente, cabe destacar a absoluta diligência que o contribuinte demonstrou na administração de seus recursos financeiros. Da análise dos extratos bancários, verificou-se a existência de milhares de lançamentos efetuados, tais como: depósitos, transferências de disponíveis, ordens de créditos, liquidações de cobrança, os quais alcançaram, em média, a ordem de R$ 22 milhões por ano.
99. Por outro lado, do exame dos valores lançados na contabilidade e dos informados nas declarações do imposto de renda, constatamos que estes se limitaram à cifra média de apenas R$ 7 milhões por ano.
100. Intimado a manifestar-se acerca da origem dos recursos movimentados à margem da contabilidade e que não compuseram as receitas declaradas à Receita Federal, a empresa simplesmente informou que tais diferenças ocorreram em virtude da escrituração ter se baseado nas notas fiscais de compras e vendas, e não na movimentação bancária.
101. Ora, é de conhecimento elementar que a escrituração contábil das pessoas jurídicas deve contemplar todas as suas operações, inclusive a movimentação bancária. Tal falta não pode ser atribuída à mera desinformação, pelo contrário, demonstrou ser muita vantajosa para o contribuinte, haja vista que milhões de reais em tributos deixaram de ser apurados e recolhidos aos cofres públicos.
102. Ademais, conforme relatado no item "Do Procedimento Fiscal", o representante legal e sócio-administrador do fiscalizado, ao prestar declaração acerca das atividades comerciais, de faturamento e cobrança de duplicatas da empresa, demonstrou pleno conhecimento e domínio gerencial sobre suas atividades.
103. Associado à omissão de receitas, constatamos que foram reiteradamente omitidas compras de matérias-primas. Esta atitude repercute diretamente no fluxo de caixa, pois se registrasse todos os desembolsos, teria que escriturar mais receitas para suportá-los. Mas, como a intenção era reduzir os valores dos tributos devidos, então, deixou de lançar montantes desembolsados.
104. É de se ressaltar que nos quatro primeiros anos objeto desta fiscalização, o regime de tributação escolhido foi com base no lucro presumido. Nessa sistemática, os tributos devidos são calculados exclusivamente sobre percentual da receita bruta.
105. Outro ponto que merece destaque está relacionado ao recebimento de duplicatas pela rede bancária e à postura do contribuinte adotada no curso do procedimento fiscal, em relação ao fornecimento de documentos e informações correlatos.
106. Inicialmente, cumpre-nos ressaltar que ao compararmos os valores creditados em conta corrente a título de liquidação de cobrança com as receitas escrituradas, nos anos de 2003 a 2007, verificamos que foram creditados R$ 65 milhões, ao passo que as receitas somam apenas R$ 35 milhões.
107. Pois bem. Intimado a apresentar os avisos de crédito e relatórios contendo dados das liquidações de cobrança, o fiscalizado informou que somente mantém em arquivo os avisos correspondentes aos últimos 6 (seis) meses. Quanto aos relatórios, apresentou apenas informações do ano 2007.
108. Entretanto, após ser intimado a fornecer uma série de notas fiscais de vendas vinculadas a duplicatas recebidas de determinado cliente, o contribuinte, percebendo que entregara à fiscalização informações de vendas efetuadas sem a correspondente emissão do documento fiscal, adiantou-se em preparar novo relatório contendo somente as duplicatas para as quais havia nota fiscal emitida.
109. Para justificar a elaboração desse novo relatório, alegou que a planilha entregue inicialmente e utilizada pela fiscalização não tinha realidade e fundamento algum com os dados da empresa. Ao final, desculpou-se pelos transtornos e pediu que fossem reconsideradas nossas avaliações.
110. Ora, conforme relatado no item "Do Procedimento Fiscal", do exame realizado nas planilhas, restou evidente que as duas relações possuem dados da empresa, sendo que apenas a última refletia as informações que interessavam ao contribuinte disponibilizar ao Fisco.
111. Depreende-se dessa postura, que o contribuinte procurou se esquivar em relação ao fornecimento de informações e documentos relacionados à sua movimentação bancária, em especial aos recebimentos intitulados Liquidação de Cobrança. Agindo assim, demonstra, de forma inequívoca, a intenção de ocultar sua prática cotidiana de efetuar vendas, expedir boletos bancários e recebê-los, sem, contudo, emitir os respectivos documentos fiscais e registrá-los na contabilidade.
112. Do exposto, resta evidente que a não escrituração da movimentação bancária, encobrindo receitas e pagamentos efetuados a fornecedores, e a inserção de informações falsas nas Declarações de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), aliadas à tentativa de acobertar informações sob a alegação de não possuir mais os documentos relacionados à sua movimentação bancária, tampouco registros dos recebimentos de duplicatas, expõe de forma insofismável a intenção do contribuinte de burlar o sistema de fiscalização da Receita Federal, no sentido de retardar ou impedir o conhecimento da ocorrência do fato gerador.
Entre os elementos de prova do dolo elencados pela autoridade tributária pode-se destacar: a discrepância entre os ingressos constantes dos extratos bancários (média anual de R$ 22 milhões, ou seja, R$ 110 milhões no período fiscalizado) e os registrados na contabilidade (média anual de R$ 7 milhões, ou seja, R$ 35 milhões no período fiscalizado); a discrepância entre os valores creditados em conta bancária a título de "liquidação de cobrança" nos anos de 2003/2007 (R$ 65 milhões) e as receitas contabilizadas/declaradas (R$ 35 milhões); a não escrituração da movimentação bancária, encobrindo receitas e pagamentos efetuados a fornecedores; a reiterada omissão não apenas no registro de receitas, mas também em relação às compras de matérias-primas; e o próprio conteúdo dos esclarecimentos prestados à Fiscalização no curso da auditoria fiscal.
A referida planilha constante das e-fls. 234/236 do volume II do e-processo (Anexo VI do TVF) deixa bem evidente a caracterização da relevância e da recorrência para as infrações apuradas pela fiscalização, tanto em relação à omissão das receitas relativas às liquidações de cobrança (Anexo II), item que foi excluído da autuação, quanto aos demais créditos efetuados nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada (Anexo III).
Os valores são bastante expressivos, especialmente quando comparados com a receita contabilizada/declarada, e a prática dessas infrações foi constatada ao longo de cinco anos consecutivos (2003/2007), algo que aumenta ainda mais o meu grau de convencimento acerca do dolo da contribuinte, já que seria bastante improvável uma empresa "esquecer" repetidamente ou recorrentemente de registrar em sua contabilidade operações bancárias cujos montantes atingem as cifras acima referidas. 
Em síntese, os fatos apontados desde o início deste voto, em seu conjunto, configuram evidências suficientes para me convencer, para além de qualquer dúvida razoável, de que a omissão de receitas decorreu de dolo da contribuinte. Pois não é razoável admitir-se que tenha sido fruto de mero erro ou negligência o fato de a pessoa jurídica, ao longo de cinco anos (2003/2007), omitir receitas operacionais (liquidação de cobrança - duplicatas recebidas) num montante aproximado de R$ 30 milhões, e também deixar de comprovar a origem de uma enorme quantidade de outros depósitos bancários, cujos montantes giram em torno de R$ 45 milhões.
Ademais, relativamente à conduta reiterada como elemento para convencimento dos julgadores quanto ao dolo que conduz à qualificação da multa de ofício, a jurisprudência tradicional desta Turma da Câmara Superior (bem como de outros colegiados do CARF) vem admitindo-a, conforme se depreende dos precedentes abaixo:
Acórdão nº 9101-00.140, sessão de 12/05/2009, da relatoria do eminente Conselheiro Antônio Carlos Guidoni Filho: 
MULTA AGRAVADA - CONDUTA REITERADA - Nos termos da jurisprudência majoritária da CSRF, e das Câmaras da Primeira Seção do CARF, a prática reiterada de infrações à legislação tributária denota a intenção dolosa do contribuinte defraudar a aplicação da legislação tributária e lesar o Fisco.
Acórdão nº 9101-00.172, sessão de 15/06/2009:
MULTA QUALIFICADA DE 150% - A aplicação da multa qualificada pressupõe a comprovação inequívoca do evidente intuito de fraude, nos termos do artigo 44, inciso II, da Lei 9430/96. O fato de o contribuinte ter apresentado Declaração de Rendimentos de forma reiterada e com valores significativamente menores do que o apurado, legitima a aplicação da multa qualificada.
Acórdão nº 9101-00.320, sessão de 25/08/2009:
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA É aplicável a multa de oficio qualificada de 150% naqueles casos em que restai constatado o evidente intuito de fraude A conduta ilícita reiterada ao longo do tempo, descaracteriza o caráter fortuito do procedimento, evidenciando o intuito doloso tendente à fraude
Acórdão nº 9101-00.417, sessão de 03/11/2009, relatora a Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Moteiro:
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. Cabível quando o Contribuinte presta declaração, em três anos consecutivos, com os valores zerados, não apresenta DCTF nem realiza qualquer pagamento. Este conjunto de fatos demonstra a materialidade da conduta, configurado o dolo especifico do agente evidenciando não somente a intenção mas também o seu objetivo.
Inclusive, tive a oportunidade de aderir a essa jurisprudência, ao admitir a penalização, com gravidade, daqueles que têm conhecimento da dimensão do fato gerador ocorrido e optam reiteradamente por ocultá-lo, ostentando aparente regularidade no cumprimento das obrigações tributárias, a partir dos seguintes julgados:
Acórdão nº 9101-001.956, sessão de 18/07/2014:
MULTA QUALIFICADA. CONDUTA REITERADA. A escrituração e a declaração sistemática de receita menor que a real, provada nos autos, demonstra a intenção, de impedir ou retardar, parcialmente o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal por parte da autoridade fazendária e enquadra-se perfeitamente na norma hipotética contida do artigo 71 da Lei 4.502/64, justificando a aplicação da multa qualificada�. (ACÓRDÃO CSRF/0105.810 em 14 de abril de 2008).
Acórdão nº 9101-002.011, sessão de 07/10/2014, da relatoria do Conselheiro Valmar Fonseca de Menezes:
[...]
[...]CONDUTA REITERADA � Nos termos da jurisprudência majoritária da CSRF, e das Câmaras da Primeira Seção do CARF, a prática reiterada de infrações à legislação tributária denota a intenção dolosa do contribuinte de fraudar a aplicação da legislação tributária e lesar o Fisco.
Por fim, ressalto ainda a necessidade de um elemento importante para o provimento da multa qualificada, qual seja, a apresentação pela acusação fiscal dos elementos que a conduziram à sua aplicação. Em outros termos, não basta que o julgador examine os autos e forme seu juízo (fique convencido) quanto a presença do dolo do contribuinte. 
É necessário que a acusação fiscal contenha os elementos suficientes para o convencimento do julgador, melhor dizendo, ao qualificar a multa, a autoridade lançadora deverá apresentar os elementos que a levaram à qualificação da multa, deverá explicar os motivos que formaram seu convencimento quanto ao dolo do sujeito passivo e quanto a potencial sonegação. Isso não quer dizer que a autoridade lançadora deverá abrir um capítulo específico para tratar da qualificação, ou que, uma vez que o tenho feito, deva-se desconsiderar colocações relativas ao dolo nas demais partes do Termo de Verificação Fiscal. 
Não pode o julgador examinar os autos e decidir pelo dolo, substituindo/suprindo o trabalho fiscal de apontar os elementos de convicção da intenção da prática de um ato ilícito. Isso ocorreria na hipotética situação em que o fiscal qualifica a multa, mas deixa de expor os motivos que o levaram a essa qualificação ou expõe motivos insuficientes pela conclusão do dolo, e, na seqüência, o julgador se aprofunda nos fatos do processo e se convence do dolo. 
Essa observação é importante, porque, se o julgador supre os elementos de convicção do fiscal, ao contribuinte não foi dada a oportunidade de contraditar os motivos que levaram a qualificação da multa. Esse é o acertado entendimento dos Acórdãos a seguir, da lavra da Conselheira Edeli Pereira Bessa, dos quais se reproduz alguns excertos:
A autoridade lançadora não acusou a contribuinte de ocultar receitas sabidamente tributáveis, de modo que o litígio não se estabeleceu em relação à intenção de contribuinte em deixar de recolher tributos. (Acórdão nº 1101-00.725).
Por fim, a intenção do sujeito passivo deve ser objeto de acusação fiscal, para que no contencioso administrativo eventual prova em contrário seja produzida. (Acórdão nº 1101-000.919).
Não obstante, feita a ressalva deste item, no caso dos autos a acusação fiscal foi diligente no sentido de apontar seus motivos de convencimento do dolo do contribuinte e do enquadramento como sonegação, conforme tópico específico do TVF já reproduzido anteriormente.
Concluo que, nos autos sob julgamento, uma vez estando provada a recorrência e a relevância da infração, não é razoável supor que a conduta da contribuinte tenha sido fruto de mero erro ou negligência contábil. Estou convicto que está suficientemente provado, para além de qualquer dúvida razoável, o dolo do agente.
Logo, pelas circunstâncias descritas neste processo, estando presentes o elemento subjetivo (dolo de omitir/retardar o conhecimento do Fisco do fato gerador) e o elemento objetivo (ausência de recolhimento dos tributos devidos), decido que a infração apurada nos anos de 2003 a 2007, relativamente aos "valores dos demais créditos efetuados nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada", constantes do anexo III do TVF, se amolda perfeitamente à hipótese descrita no art. 71 da Lei nº 4.502/1964 (sonegação), o que leva ao restabelecimento da multa qualificada no percentual de 150% para os itens que remanesceram da autuação.
No início deste voto, esclarecemos que o acórdão recorrido cancelou o arbitramento dos lucros nos anos-calendário 2003 a 2006, o que implicou no cancelamento integral das exigências de IRPJ/CSLL para estes períodos. Como não houve conhecimento do recurso especial em relação ao arbitramento, essa decisão fica mantida.
Além disso, o acórdão recorrido apontou problemas em relação à apuração dos valores constantes do Anexo II (item "ii" acima), mandando excluí-los da tributação, decisão que afetou especialmente as contribuições PIS/COFINS em todos os períodos de apuração, e também o IRPJ/CSLL do ano-calendário de 2007 (porque neste período foi mantido o arbitramento dos lucros). Tal decisão também fica mantida, porque não houve recurso especial para a exclusão dos valores constantes no Anexo II do TVF.
O acórdão recorrido ainda afastou a qualificação da multa de ofício, o que também implicou diretamente no reconhecimento da decadência para alguns dos períodos autuados (IRPJ/CSLL até o 3º trimestre de 2003 e PIS/COFINS até novembro/2003), porque o lançamento ocorreu em 05/12/2008. 
Uma vez restabelecida a qualificação da multa, fica afastada a decadência em relação ao PIS/COFINS até novembro/2003. Havendo conduta dolosa, o prazo decadencial é o do art. 173, I, do CTN, e não o previsto no §4º do art. 150 do CTN. Outra não poderia ser a conclusão, forte na súmula CARF nº 72, verbis:
Súmula CARF nº 72: Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN.
Para o IRPJ/CSLL até o 3º trimestre de 2003, o restabelecimento da qualificadora não surte efeito, porque o lançamento continua cancelado em razão das questões do arbitramento dos lucros nos períodos de 2003/2006.
Na composição das decisões proferidas neste processo, incluindo a presente decisão, a exigência que remanesce nos presentes autos é a seguinte: 
- IRPJ/CSLL para o ano-calendário de 2007, no regime do lucro arbitrado, com a multa qualificada de 150%, excluídos da base de cálculo os valores constantes do Anexo II do TVF; e
- PIS/COFINS para todos os períodos autuados, com a multa qualificada de 150%, excluídos da base de cálculo os valores constantes do Anexo II do TVF.
Diante do exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso especial da Fazenda Nacional em relação ao arbitramento dos lucros. Quanto à multa de ofício, voto no sentido DAR PROVIMENTO ao recurso para fins de restabelecer a multa qualificada de 150%, e, em decorrência disso, restabelecer também a exigência de PIS/COFINS para os fatos geradores ocorridos até novembro/2003.
Esse é o meu voto.
(documento assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo
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Decisao dos membros do colegiado: Recurso Especial da Fazenda Nacional
ndo conhecido em relacio a matéria do arbitramento, por unanimidade de votos, os
Conselheiros Cristiane Silva Costa, Adriana Gomes Régo e Luis Fldvio Neto votaram pelas
conclusdes. Em relagdo a matéria da qualificagdo da multa, recurso conhecido por maioria de
votos, vencida a Conselheira Livia De Carli Germano (Suplente Convocada) e a Conselheira
Cristiane Silva Costa votou pelas conclusdes. No mérito, dado provimento ao recurso, para
restabelccer 2 multa qualificada de 150%, e, em decorréncia disso, restabelecer também a
exigéncia de PIS/COFINS para os fatos geradores ocorridos até novembro/2003 por maioria de
votos. Vencidos os Conselheiros Luis Flavio Neto, Livia De Carli Germano (Suplente
“onvocada), Ronaldo Apelbaum (Suplente Convocado) e Maria Teresa Martinez Lopez.
Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Adriana Gomes Régo e Carlos Alberto Freiras
Barreto.

(docwmento assinado digitalmente)
Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente.
(docwmento assinado dgitolmente)
Rafael Vidal De Araujo - Relator.

Participaram da sessio de julgamento os conselheiros: MARCOS AURELIO
PEREIRA VALADAO, CRISTIANE SILVA COSTA, ADRIANA GOMES REGO, LUIS
FLAVIO NETO, ANDRE MENDES DE MOURA, LIVIA DE CARLI GERMANO (Suplente
Convocada), RAFAEL VIDAL DE ARAUJO, RONALDO APELBAUM (Suplente
Convocado), MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), CARLOS ALBERTO
FREITAS BARRETO (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), fundamentado atualmente no art. 67 e seguintes do Anexo
I da Portaria n°® 343, de 09/06/2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), alegando divergéncia jurisprudencial em relacdo
a duas matérias: arbitramento dos lucros e qualificagao da multa de oficio.

A recorrente insurgiu-se contra o Acorddao n° 1201-000.845, de 07/08/2013,
por meio do qual a 1* Turma Ordinéria da 2* CAmara da 1* Se¢io de Julgamento do CARF, por
unanimidade de votos, deu provimento parcial a recurso voluntario da contribuinte acima
identificada, para fins de, entre outras coisas, cancelar o arbitramento dos lucros nos anos-
calendario de 2003 a 2006 e afastar a qualificacdo da multa de oficio.

O acordao recorrido contém a ementa e a parte dispositiva abaixo transcritas:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2003, 2007

DECADENCIA~ - TRIBUTO SUJEITO AO LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO - PAGAMENTO. Nos casos de tributos sujeitos ao
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langamento por homologagéo, havendo pagamento, deve ser aplicado o
prazo decadencial inserto no artigo 150, § 4° do CTN.

MULTA QUALIFICADA - Para que a multa de oficio seja qualificada, a
fiscalizagao devera comprovar de forma inequivoca que o contribuinte agiu
dolosamente na execugao de alguma das condutas previstas nos artigos 71,
72 e 73 da Lei 4502/64.

OPCAO LUCRO PRESUMIDO - ARBITRAMENTO - IMPOSSIBILIDADE. A
falta de suporte ao livro caixa nao torna imprestavel a tributacdo a
escrituragao do contribuinte, uma vez que este é optante pelo lucro
presumido e tinha sua receita conhecida.

PRESUNCAO OMISSAO DE RECEITA. Para a autuacdo decorrente de
presungcdo de omissao de receita a lei exige que, devidamente intimado, o
contribuinte deixe de comprovar a origem dos recursos utilizados nas
operagdes que ensejaram o crédito em conta de depdsito. Além disso, prevé
que a receita ou rendimento omitido sera considerado auferido no més em
que for efetuado o crédito pela instituicdo financeira. Desrespeitadas as
regras previstas no artigo 42, caput e § 1°, deve ser cancelado o auto que é
fundamentado em tal artigo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para: AFASTAR a qualificacdo da multa de
oficio; CONSIDERAR alcangcados pela decadéncia quinquenal os
lancamentos (i) do IRPJ e da CSLL, para os fatos geradores ocorridos até o
3° trimestre de 2003, e (ii) do PIS e da COFINS, para fatos geradores
ocorridos até 30/11/2013. No meérito, em relagdo aos anos calendario de
2003 a 2006, CANCELAR o langamento, por considerar o arbitramento
indevido, além de, quanto aos valores constantes do Anexo Il, ndo terem
sido observadas as regras do artigo 42 da lei 9430/96. Em relagdo ao ano
calendario de 2007, EXCLUIR da tributagao os valores constantes do Anexo
Il.

A PGFN afirma que o acérdao recorrido deu a legislacdo tributaria
interpretagdo divergente da que tem sido dada em outros processos para as matérias acima
mencionadas.

No recurso especial, ela desenvolve os seguintes argumentos:
DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO ESPECIAL

- 0 julgado ora recorrido, como questdo central, analisou a necessidade de
arbitramento do lucro ao caso em aprego e concluiu que o contribuinte, optante pela tributagao
com base no lucro presumido, manteve no decorrer do ano-calendario Livro Caixa, estando
dispensado da escrituragdo contabil completa. Como na hipoétese o contribuinte apresentou o
Livro Caixa, as faltas apontadas pela Fiscalizagdo ndo impdem o arbitramento do lucro, ja que
¢ medida extrema;

- nesse sentido, o acordao desafiado diverge da jurisprudéncia do CARF
sobre a melhor exegese do art. 2° do Decreto-Lei n° 1.248/72;
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- analisando caso similar, o Acordio n° 1102-000.918, assentou o
posicionamento de que a apresentacdo do Livro Caixa somente eximiria o contribuinte de sua
obrigacdo, caso o mesmo registrasse a integralidade da sua movimenta¢do bancaria, o que,
obviamente, ndo ocorreu na hipétese. Eis a ementa do julgado:

Acordao n°® 1102-000.918

ARBITRAMENTO DO  LUCRO. NAO APRESENTACAO DA
ESCRITURACAO DA PESSOA JURIDICA.

Sujeita-se ao arbitramento do lucro o contribuinte que deixar de apresentar a
autoridade tributaria os livros e documentos da escrituragdo comercial e
fiscal, ou, na hipétese de tributagdo com base no lucro presumido, o Livro
Caixa, no qual devera estar escriturada toda a movimentagao financeira,
inclusive bancaria.

- tal acérddo paradigma expressa entendimento contrdrio ao acordao
recorrido, na medida em que exige que a totalidade das receitas financeiras do autuado estejam
registradas no Livro Caixa, inclusive a movimentagao bancdria, para que o mesmo possa ser
considerado suficiente e capaz de afastar o arbitramento do lucro da pessoa juridica optante
pelo lucro presumido;

- nesse jaez, cumpre trazer a colagdo outro precedente o Acérdao n® 1302-
001.256 que, decidindo questao em tudo similar a ventilada nos presentes autos, adotou tese
juridica diversa, chegando a conclusdo inteiramente oposta a da Col. Camara recorrida. Por ora
aponta-se como paradigma, para fins de configuragao do dissidio jurisprudencial:

Acordao n°® 1302-001.256

ARBITRAMENTO. CABIMENTO. A falta de escrituragao da conta bancos, a
nao-apresentacao de lastro documental e a existéncia de langamentos
estranhos as normas contabeis séo razbes que justificam o arbitramento do
lucro, por tomarem imprestavel a escrituracdo contabil para apurar o lucro
real.

DEPOSITOS BANCARIO. ORIGENS DE INGRESSOS NAO-
COMPROVADAS. A nao-comprovacgao da origem dos depdsitos bancarios é
o indicio, do qual decorre a presungao de omissao de receitas, nos termos
do art. 42 da Lei n° 9.430/1996.

- da simples leitura do trecho extraido do precedente apontado, ¢ inegavel que
o mesmo esposou entendimento contrario ao acorddo vergastado. Isso porque, novamente
exige-se que a movimentagcdo financeira do autuado esteja totalmente escriturada ou, caso
contrario, que exista lastro documental para embasar a movimentacao;

- diferentemente dos paradigmas acima transcritos, o colegiado ora recorrido
considerou que a mera apresentacdo do Livro Caixa pelo autuado, com langamentos contabeis
resumidos e incompletos, € que ndo representam, em absoluto, a totalidade da movimentacao
bancaria do mesmo, seria suficiente para afastar a possibilidade de arbitramento do lucro;

- por outro lado, também merece reparos a r. decisdo ora recorrida, na parte
em que desqualifica a multa de oficio;



Processo n° 10830.012209/2008-62 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.266 Fl. 6

- nesse sentido, analisando caso concreto similar, ja decidiu pela manutencao
da multa qualificada imposta ao contribuinte a colenda Terceira Camara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, no ambito do Acoérddao n° 103-23.495, paradigma ora suscitado para
demonstrar a divergéncia de interpretacao dada a lei tributaria:

Acordao n°® 103-23.495
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004.

Ementa: OMISSAO DE RECEITA. DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM.
COMPROVAGAO.

Caracterizam-se como omissdo de receita os valores creditados em conta
de depdsito ou de investimento mantida em instituicdo financeira, em
relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
nao comprove, mediante documentagdo habil e idbnea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes.

[.]

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA - A pratica reiterada de omissdo de
receitas conduz necessariamente ao preenchimento automatico das
condigbes previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 1964, sendo
cabivel a duplicacao do percentual da multa de que trata o inciso | do art. 44
da Lei na 9.430/96, com nova redacgao dada pela Medida Proviséria na 351,
de 22 de janeiro de 2007.

- 0 acdrdao paradigma acima transcrito foi claro, em caso analogo ao
presente, em manter a multa de 150%, por aplicagdo do art. 44, II, da Lei n® 9.430/96, uma vez
constatado o evidente intuito de fraude, em hipotese, igualmente, de pratica reiterada do ilicito
tributario;

- segundo o entendimento firmado no precedente supra, a conduta reiterada,
por si s6, ja conduz automaticamente ao preenchimento das condi¢des previstas nos arts. 71, 72
e 73 da Lei n® 4.502/1964, sendo cabivel a qualificagao da multa;

- também no sentido de que a conduta reiterada do contribuinte em omitir
receitas configura ato doloso ¢ o Acordao n° 9101-001.002, proferido em maio deste ano pela
1* Turma da CSRF, ora utilizado como paradigma:

Acérdao n° 9101-001.002
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Exercicio: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004.

Ementa: MULTA QUALIFICADA. IRPJ. Comprovado que o contribuinte
omitiu integralmente suas receitas e o imposto de renda devido em suas
declaracdes de rendimentos (DIPJ) e de tributos devidos (DCTF), durante
periodos de apuracdo sucessivos, visando a retardar o conhecimento da
ocorréncia do fato gerador da obrigacao tributaria principal pela autoridade
fazendaria, caracteriza-se a figura da sonegacgao descrita no art. 71 da Lei
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n°® 4.502/196, impondo-se a aplicacao da multa de oficio qualificada, prevista
no § I° do artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996".

- demonstrada a divergéncia jurisprudencial diante dos acordios paradigmas
acima transcritos, nos termos do art. 67 do RI-CARF aprovado pela Portaria MF n° 256/2009,
afiguram-se prescntes os requisitos de admissibilidade do Recurso Especial;

DA NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DO LUCRO

- a r. decisdo a quo, com toda vénia, ¢ contraria a lei, especificamente ao
disposto no art. 47 da Lei 8.981/95, que estabelece as hipoteses de arbitramento do lucro, bem
como a prova dos autos, que demonstram que a escrituracdo do contribuinte ndo possibilitava a
apuracao do lucro presumido;

- 0 acorddo ora recorrido entendeu por afastar o arbitramento do lucro,
unicamente pelo fato de que o contribuinte ter apresentado o Livro Caixa, o que na sua visao,
se coaduna com a exigéncia legal destinada aos contribuintes que apuram o lucro em sua forma
presumida;

- a hipotese sob exame se enquadra perfeitamente na causa justificadora da
medida elencada na alinea "a" do inciso II do art. 47 acima mencionado, porquanto se trata de
situacdo em que a escrituracdo a que estava obrigado o contribuinte revelou evidentes indicios
de fraude ou continha vicios, erros ou deficiéncias que a tornavam imprestavel para identificar
sua efetiva movimentagao financeira;

- trata-se, como visto, de hipdtese em que o contribuinte efetuou os
langamentos contdbeis referentes as entradas (recebimentos de vendas de produtos) de forma
resumida, agrupando véarias operagdes em um unico registro e falta de contabilizacdo de boa
parte de sua movimentagdo financeira, tanto que o lancamento foi consolidado com base na
presuncgao legal de omissao de receitas por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada;

- tal deficiéncia nos registros contdbeis, sem duvida, obstaculizaria a
apuracao do lucro presumido. Tendo a Fiscaliza¢ao analisado escrituracao que lhe foi exibida,
e concluido pela sua imprestabilidade para efeitos de determinacgdo do lucro presumido, ndo ha
como se afastar a hipdtese de tributagdo com base no lucro arbitrado, pois esta € uma medida
que deve ser aplicada quando resta evidenciado que todos os esfor¢os despendidos no sentido
da apuracdo do resultado com base nos registros contabeis e comerciais, se restaram
infrutiferos;

- a desclassificagdo de escrita, € pacifico, somente deve ser adotada nos casos
extremos. E, por assim dizer, a ultima das op¢des admissiveis ao Fisco, que, ao contrario, deve
se esforcar ao maximo, para aproveitar aquilo que foi escriturado, sob risco, inclusive, de no
futuro ver seu trabalho totalmente desprezado;

- se trata, em verdade, de saber, se a apuragdo e¢ a determinacdo dos
resultados tributaveis pode ser feita com ou sem o abandono da escrita fiscal;

- por outro lado, o que se objetiva com a desclassificagdo ¢ apenas apurar-se
um resultado que, em razdo de inumeras deficiéncias detectadas, ndo pode ser aquele que
consta da escrituragdo, totalmente eivada de deficiéncias absolutamente incontornaveis. E este,
definitivamente, ¢ o caso dos autos!
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- na hipdtese sob exame, como ja ressaltado nos itens precedentes, verifica-se
que a irregularidade apurada obstaculizaria a apuracdo do real lucro apurado pela empresa,
devendo, pois, ser mantido o arbitramento do lucro levado a efeito pela fiscalizacao;

DA QUALIFICACAO DA MULTA

- a afirmagdo do autor sobre o pressuposto de fato captado pelo dispositivo
tributario € um pressuposto de fato que também se enquadra em norma penal;

- ha necessidade de se analisar a conduta do contribuinte, se de fato ocorreu
dano ao erdrio e se possuia ou devia possuir consciéncia de que causava o dano;

- no caso concreto, faz-se mister examinar se a materialidade da conduta se
ajusta a norma inserida nos artigos da Lei n® 4.502/64 a que remete a Lei n° 9.430/96 em seu
artigo 44, inciso II (atual art. 44, I, c/c § 1°, da Lei n® 9.430/96, conforme nova redagao
conferida pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, resultante da conversio da MP n°
351/2007);

- como visto, restou cristalina a atividade ilicita do autuado, observada a
partir da conduta reiterada, sistemdtica na pratica de omitir receitas, por anos-calendério
consecutivos, com o unico proposito de evitar o conhecimento dos fatos geradores pela RFB.
Tal conduta revela evidente intuito fraudulento, a ensejar a incidéncia da multa qualificada;

- conforme provam os documentos constantes dos autos, o sujeito passivo,
repita-se, por sua ac¢do firme, abusiva e sistemadtica, em burla ao cumprimento da obrigacao
fiscal, demonstrou conduta consciente de quem procura e obtém determinado resultado:
enriquecimento sem causa;

- conclui-se que o contribuinte:

1) praticou atividade ilicita observada a partir da apuracdo de infracdes
tributdrias, em atividade reiterada que reforg¢a o intuito de fraude, motivo pelo qual foi aplicada
e devidamente justificada pela fiscalizagdo a multa de 150%;

i1) como resultado de sua conduta dolosa, houve diminui¢do expressiva do
efetivo valor da obrigagado tributaria, com o conseqiiente sonegacao de valor consideravel do
tributo devido, em evidente prejuizo ao erario;

1i1) a conduta foi sempre resultado de sua vontade, livre e consciente, ja que
realizada de forma sistematica, objetivando impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
tributaria principal;

iv) a conduta repetida sistematicamente demonstrou desprezo ao
cumprimento da obrigacao fiscal, ao principio da solidariedade de matriz constitucional e ao
dever legal de participacao, indicando a intensidade do dolo;

- por todos os motivos expostos, deve ser mantida a qualificagdo da multa,
posto que amparada nos comandos legais aplicaveis e justificada pelo contexto probante que
instrui os presentes autos;
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- uma vez indiscutivelmente patenteado o cabimento da multa qualificada em
decorréncia da atitude fraudulenta e dolosa do contribuinte, conforme evidenciado acima,
torna-se forgoso o afastamento da decadéncia em relacdo aos fatos geradores do IRPJ e da
CSLL ocorridos até 3° trimestre de 2003, e dos fatos geradores do PIS e da COFINS até
novembro de 2003, tendo em vista a aplicacdo do art. 173, I, do Cédigo Tributario Nacional;

- com efeito, o proprio art. 150 do CTN ressalva, em seu § 4°, que o prazo de
5 (cinco) anos, a contar do fato gerador, ndo se aplica em casos de dolo, fraude ou simulagao,
sendo 1ncidente, em hipdteses tais, como a versada nos presentes autos, o art. 173, I, do mesmo
liplonia legal. Resta claro, portanto, que ndo ha se falar em decadéncia no presente caso;

DOS PEDIDOS

- ante o exposto, a Unido (Fazenda Nacional) requer seja conhecido e provido
o presente recurso especial no sentido de se reformar o acordao recorrido, na parte objeto de
irresignacao, para restabelecer o arbitramento do lucro do contribuinte, bem como a multa de
150% (cento e cinqiienta por cento) por se ter, configurado a a¢do fraudulenta, afastando-se,
via de conseqiiéncia, a decadéncia acolhida, nos termos da fundamentacao supra.

Quando do exame de admissibilidade do Recurso Especial da PGFN, o
Presidente da 2* Camara da 1* Se¢@o de Julgamento do CARF, por meio do Despacho n°® 1200-
00.011/2015, de 11/02/2015, admitiu o recurso especial reconhecendo a existéncia das
divergéncias suscitadas, nos seguintes termos:

Para o arbitramento de lucro, a PFN aponta que [...]

[..]

Verificou-se que no relatério do acérdao recorrido reproduziu-se trecho do
termo de verificagdo fiscal em que consta que a fiscalizagcdo baseou-se no
art. 527 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) para considerar que
havia sido descumprida a determinacgéo legal de a escrituragdo da pessoa
juridica abranger todas as suas operagoes, inclusive as bancarias (fl. 1.671
do e-processo). Esse art. 527 do RIR/99 dispde:

[.]

Do mesmo termo de verificagdo fiscal foi reproduzido no relatério do
acordao outro trecho em que consta que, entre outros problemas detectados
na escrituragdo, a contribuinte ndo havia escriturado integralmente sua
movimentagio bancaria, pois créditos e pagamentos a fornecedores foram
reiteradamente omitidos (fl. 1.671 do e-processo):

[..]

No caso do Acodrdao paradigma n° 1102-000.918, esta explicitado na
ementa o entendimento de que contribuinte tributada com base no lucro
presumido esta obrigada a apresentar a autoridade tributaria o Livro Caixa,
no qual deve estar escriturada toda a movimentacao financeira, inclusive
bancaria, para ndo sujeitar-se ao arbitramento do lucro.

Ou seja, em ambos manifestou-se entendimento sobre possibilidade de
arbitramento de lucro para pessoa juridica optante pelo lucro presumido: no
paradigma, considerou-se necessaria a escrituragdo de toda a
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movimentagdo financeira, inclusive bancaria, ao passo que a falta de
escrituracdo da movimentagdo bancaria foi considerada insuficiente para
justificar o arbitramento dos lucros no caso do recorrido, porque isso nao
teria impedido que se conhecesse a receita tributavel, conforme atesta
trecho extraido do voto do relator:

[.]

Desse modo, conclui-se que foi demonstrada a divergéncia de
entendimentos para essa matéria por meio desse paradigma.

Quanto ao outro paradigma, verificou-se que na sua ementa foi exposto
entendimento sobre arbitramento do lucro de pessoa juridica que adotava o
lucro real, tendo sido relacionadas falhas contabeis e problemas
documentais que tornam a escrituragao contabil imprestavel para apurar o
lucro real. Tanto no paradigma quanto no recorrido o arbitramento de lucro
deveu-se ao prescrito pelo art. 530 do RIR/99:

[..]

Das hipéteses de descumprimento desse art. 530, parte se dirige
exclusivamente a quem adota o lucro real. Como nao foi demonstrado
precisamente a correlagdo entre um caso e outro de modo a evidenciar que
os diferentes regimes de apuragcao nao teriam interferido no decidido,
conclui-se ndo ser possivel transpor o entendimento do paradigma para
contribuinte, bem como que esse paradigma ndo demonstrou a divergéncia
de interpretacéo para essa matéria (art. 67, §6° do RICARF).

Contudo, uma vez que a divergéncia de entendimentos foi demonstrada por
meio de um dos paradigmas apresentados, conclui-se que foram satisfeitos
os requisitos para a admissibilidade do recurso especial para essa matéria.

Para a qualificagdao da multa de oficio, a PFN alega que [...]

[..]

Verificou-se que no caso do recorrido a fiscalizagdo langou multa qualificada
com base no art. 44 da Lei n° 9.430/96 para varios anos (de 2003 a 2007),
em face da presuncdo de omissao de receitas de que trata o art. 42 da Lei
n°® 9430/96.

[..]

Verificou-se que no caso do Acérdao paradigma n° 103-23.495, as
circunstancias foram assemelhadas: a contribuinte foi autuada por
presungdo de omissao de receitas em razao de depdsitos bancarios de
origem nao comprovada, tendo sido aplicada multa qualificada por ter a
contribuinte escriturado receitas bastante inferiores aqueles efetivamente
auferidos nos anos-calendario de 2000 a 2004, nelas englobadas as
referentes aos langamentos por presuncdo de omissao de receitas com
base em depdsitos bancarios de origem ndo comprovada. Nesse caso
prevaleceu o entendimento de que a pratica de omitir receitas por mais de 3
anos de forma reiterada denota o evidente intuito de fraude, e que, portanto
era cabida a multa qualificada.

Uma vez que em circunstancias assemelhadas, no recorrido considerou-se
gque nao. estava  caracterizado o dolo e que n&o cabia exigir a multa

9
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qualificada, sendo que no paradigma manteve-se a qualificacdo da multa
sobre valor de receita omitida apurada nos mesmos moldes da recorrente
sob a justificativa de que estava provado o intuito de fraude, conclui-se que
a divergéncia de entendimentos foi demonstrada por meio desse paradigma.

No que tange ao Acoérdao paradigma CSRF/9101-001.002, nao foi feito
langamento por presuncdo de omissao de receitas, entretanto, assim como
no recorrido, o contribuinte omitiu receitas por varios anos seguidos tendo-
se considerado que essa atitude caracterizava o intuito de fraude. Como um
dos fundamentos para a decisao do recorrido foi a auséncia de provas do
dolo, considera-se que esse paradigma serve para demonstrar a divergéncia
para esse ponto.

Uma vez que a PFN demonstrou a divergéncia de entendimentos entre
recorrido e paradigmas para as matérias expostas em seu recurso especial,
e considerando que foram atendidos os demais requisitos para sua
admissibilidade, conclui-se que deve ser DADO SEGUIMENTO ao seu
recurso especial.

Em 06/08/2015, a contribuinte foi intimada do despacho que admitiu o
recurso especial da PGFN, e em 19/08/2015 ela apresentou tempestivamente as contrarrazdes
ao recurso, com os argumentos descritos a seguir:

- o recurso da E. Procuradoria ¢ meramente parcial, na medida em que (i) ndo
se insurge quanto a exoneragdao do crédito tributario do ano calendario de 2007 e, (i1)
relativamente aos anos calendarios de 2003 a 2006, a insurgéncia volta-se com exclusividade
para um dos dois fundamentos autonomos adotados pelo acordao recorrido como razdo de
decidir;

- neste contexto, impde-se desde ja reconhecer (i) como definitivo o
cancelamento da exigéncia tributaria promovida pelo acordao recorrido no que se refere ao ano
calenddrio de 2007; (ii) que falta interesse recursal, no que se refere a insurgéncia contra o
cancelamento das exigéncias dos anos de 2003 a 2006, o que impde a imediata ndo admissao
do recurso neste ponto, uma vez que, como a decisdo destas matéria teve como razao de decidir
dois fundamentos autdonomos e suficientes (ilegalidade do arbitramento e violagdo do art. 42 da
Lei 9.430/96) e a Procuradoria impugnou apenas um deles (ilegalidade do arbitramento), o
recurso se mostra completamente inutil, pois inidoneo do ponto de vista pratico para alterar o
resultado do julgamento, j& que o outro argumento autdnomo para o cancelamento ndo ¢ objeto
de recurso;

- mas ¢ ndo sd, a auséncia de insurgéncia da Procuradoria contra o segundo
fundamento autonomo e suficiente adotado pela decisdo da 1* Turma Ordinaria da Segunda
Camara da 1* Secdo do CARF para exonerar o crédito tributdrio relativo aos anos de 2003 a
2006 (violagdo do art. 42 da Lei 9.430/96) impde igualmente o reconhecimento da
definitividade do cancelamento da exigéncia tributaria promovida pelo acérddo recorrido,
justamente por se tratar de matéria nao impugnada;

- ndo ha fundamento que justifique a reforma da r. decisdo proferida pela 1*
Turma Ordinaria da Segunda Camara da 1* Secdo do CARF, seja em razao da impossibilidade
de conhecimento do recurso, seja por falta de impugnagdo especifica, seja, ainda, por questao
de mérito;
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PRELIMINARMENTE: IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL POR AUSENCIA DE INTERESSE RECURSAL - INUTILIDADE
DO RECURSO

- 0 primeiro ponto que merece destaque e que justifica o ndo conhecimento
do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional diz respeito a auséncia de interesse
recursal no ue se refere a insurgéncia contra o cancelamento das exigéncias dos anos de 2003
a 2000;

- 0 requisito intrinseco do interesse, que € o que importa ao presente caso,
estd pautado no bindmio utilidade/necessidade. Com efeito, para que o recurso seja admissivel,
¢ preciso que haja utilidade - a medida deve assegurar ao recorrente a possibilidade de lhe
proporcionar situagdo mais vantajosa, do ponto de vista pratico, do que aquela em que haja
posto a decisdo impugnada -, e necessidade - que lhe seja preciso usar as vias recursais para
alcancar situagdo mais vantajosa;

- como ja chamamos a aten¢ao, o acordao recorrido adotou duas razodes de
decidir suficientes e autdbnomas para o cancelamento das exigéncias dos anos de 2003 a 2006,
quais sejam (i) ilegalidade do arbitramento de optante pelo Lucro Presumido, e (i1) desrespeitos
as regras do art. 42 da Lei 9.430/96;

- resta evidente que, além de considerar inapropriado o arbitramento, a
decisdo trouxe mais outro fundamento suficiente e autdnomo para cancelar o langamento
relativo aos anos de 2003 a 2006, qual seja, o desrespeito as regras previstas no art. 42 da Lei
9.430/96;

- ocorre que esta particularidade do acordao recorrido foi simplesmente
ignorada pela Fazenda Nacional, que se limitou a impugnar um e apenas um dos fundamentos
suficientes e autdbnomos para cancelar o langamento relativo aos anos de 2003 a 2006;

- silenciando a Fazenda Nacional sobre o fundamento autonomo indicado
como "[2] ndo terem sido observadas as regras do artigo 42 da lei 9430/96", a matéria tornou-
se preclusa, o que ¢ suficiente para (i) tornar definitiva a deliberacdo consumada pelo acordao
recorrido no sentido de cancelar a exigéncia tributaria dos anos calendarios de 2003 a 2006 ou,
(i1) no minimo, ndo conhecer o recurso interposto nessa parte. Isso porque, mesmo na remota
hipotese de ser reformado o entendimento do acérdao relativamente ao reconhecimento da
ilegalidade do arbitramento no caso concreto, ter-se-a que manter o cancelamento da exigéncia
relativa aos periodos de 2003 a 2006, na medida em que se tornou definitivo o entendimento
sobre a violagdo do art. 42 da Lei n° 9.430/96, justamente por se tratar de matéria ndo
impugnada;

- a conclusdo ¢é inevitavel, deve ser reconhecida a definitividade da
deliberacdo consumada pelo acorddo recorrido no sentido de cancelar a exigéncia relativa aos
anos de 2003 a 2006, por ilegalidade do critério utilizado pelo Fisco de computar a alegada
"omissdo de receita" em més diferente daquele "em que for efetuado o crédito pela instituicdo
financeira, uma vez que a presente matéria ndo foi impugnada em qualquer passagem do
Recurso Especial, ou, no minimo nao pode ser admitido o presente recurso nesta parte, por
manifesta auséncia do requisito intrinseco do interesse processual;
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IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL -
AUSENCIA DE SIMILITUDE FATICA ENTRE O ACORDAO RECORRIDO E OS
ACORDAOS PARADIGMAS N°s 1102-000.918 E 1302-001.256

- mas nao foi apenas este requisito de admissibilidade que foi desrespeitado
pela Fazenda MNacional. O segundo ponto que justifica o ndo conhecimento do Recurso
Especial interposto diz respeito a auséncia de identidade fatica entre o acordao recorrido e os
paracdigmas trazidos pela Procuradoria;

- com efeito, o primeiro paradigma apresentado no Recurso Especial ¢ o
Acdtrddo n° 1102-000.918, o qual, supostamente, teria outorgado a lei interpretacdo juridica
diversa da consignada no acdrdao recorrido, no que toca especificamente a definicdo das
situagdes que autorizam o arbitramento do lucro, quando o regime de tributagdo adotado pela
pessoa juridica € na sistematica do lucro presumido;

- ocorre que, analisando o inteiro teor do referido julgado, ndo ¢ preciso
muito esforgo para constatar que ele nao trata de situagdo analoga a discutida nesses autos, seja
no que se refere as questdes faticas, seja no que toca as questdes juridicas, tendo em vista que
ali se enfrenta exclusivamente os requisitos para o arbitramento do lucro de pessoa juridica
sujeita ao lucro real (ndo ao lucro presumido, como ocorre no presente caso);

- como se V&, trata-se de situagado juridica e de fato absolutamente diversa da
constante nestes autos e, o que ¢ pior, os fundamentos juridicos para o arbitramento sdo
distintos, na medida em que os requisitos para a apuragdo do lucro real e do lucro presumido
sdo completamente diferentes. Com efeito, as empresas submetidas ao regime do lucro real tém
por obrigagao demonstrar por documentos contabeis e fiscais o efetivo resultado do periodo,
que sera a base de calculo do IRPJ e da CSLL;

- situacdo completamente distinta se verifica em relacdo as empresas
tributadas pelo lucro presumido, que ¢ justamente o caso da empresa Recorrida, sistematica
que exige que seja possivel identificar as receitas da pessoa juridica, ponto de partida para
apuracao da base de célculo do IPRJ e da CSLL para esse regime;

- além dessas relevantes diferencas, como j& ressaltado, esqueceu-se a
Fazenda Nacional que o acordao recorrido, além de considerar inapropriado o arbitramento,
trouxe mais um fundamento autonomo e suficiente para decretar o cancelamento das
exigeéncias nos anos de 2003 a 2006, como destacamos em preliminar;

- como se vé do destaque, as situagdes confrontadas jamais poderiam ser
consideradas como similares, pois o acordao recorrido nao so afasta a técnica do arbitramento
nos anos de 2003 a 2006, como também refuta o critério utilizado pelo Fisco de computar a
alegada "omissao de receita" em més diferente daquele "em que for efetuado o crédito pela
instituicao financeira";

- ndo trazendo o acérdao usado como paradigma qualquer referéncia ao
segundo fundamento autonomo e suficiente para cancelar a exigéncia, ndo ¢ possivel falar que
haja identidade fatica com acordao recorrido, o que impde, também por esta razao, o nao
conhecimento do presente recurso especial por auséncia de demonstragao da divergéncia;

- a autoridade nomeada para realizar o juizo prévio de admissibilidade do
presente recurso especial, muito provavelmente foi induzida a erro, ja que o confronto apenas

12
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das ementas dos julgados d4 a falsa ideia de que o paradigma indicado tratava de situacdo
similar a dos presentes autos, o que, definitivamente, ndo ¢ o caso. Isso fica muito evidente no
seguinte trecho do Despacho n° 1200-00.011/2015, no qual restou expressamente consignado
que ambas as decisdes enfrentaram a possibilidade de arbitramento do lucro para pessoa
juridica do lucic presumido, o que ndo corresponde a realidade, j4 que o contribuinte do
acordao paradigina era pessoa juridica sujeita ao lucro real;

- ndo fosse o equivoco na premissa adotada - de que as duas decisdes tratam
56 de aibitramento do lucro de empresa optante pelo lucro presumido - certamente a conclusao
lo despacho seria outra, no sentido de ndo admitir o recurso ora combatido, por auséncia de
demonstracdo da divergéncia. Afinal, diante de diferentes regimes de tributagdo, a
demonstragdo da base de calculo esta sujeita a regras juridicas distintas, exigindo, por
conseguinte, provas igualmente diferentes;

- no presente caso, coerentemente o acdrddo recorrido manteve o
arbitramento no ano de 2007 em que a empresa era tributada pelo Lucro Real. Aqui, sim,
haveria similaridade entre as situa¢des - com julgamentos convergentes. No entanto, o acordao
recorrido declarou improcedente o arbitramento do lucro unicamente nos anos calendario de
2003 a 2006, anos em que a empresa era optante pelo Lucro Presumido;

- portanto, ¢ inconteste que o Acérdio n° 1102-000.918 ndo pode ser
qualificado como paradigma da discussdo travada nos presentes autos;

- 0 segundo acordao indicado no recurso especial (Acordao n° 1302-001.256)
também nado ¢ apto para comprovar a alegada divergéncia, pelas mesmas razdes que acabamos
de expor. Alids, a sua admissdo como paradigma ¢ ainda mais grave, tendo em vista que,
diferentemente do Acdrdao n°® 1102-000.918, a auséncia de identidade fatica e juridica esta
estampada na propria ementa do julgado;

- analisando o relatoério, o voto condutor € a propria ementa do Acérdao n°®
1302-001.256, verifica-se que o fundamento juridico para o arbitramento também ¢ norma
aplicavel exclusivamente as empresas tributadas pelo lucro real;

- também ndo se pode perder de vista que o caso concreto foi julgado
levando-se em conta ainda outra particularidade da situacdo fatica, qual seja , o critério
utilizado pelo Fisco de computar a alegada "omissdo de receita" em més diferente daquele "em
que for efetuado o crédito pela instituicdo financeira. Como os paradigmas usados pela
Procuradoria ndo fazem qualquer referéncia a este fundamento adicional autonomo (que torna a
decisdo definitiva, porque nao ha recurso da Fazenda nessa matéria), ndo € possivel entender
que haja similaridade entre elas o que, por conseguinte, impede o conhecimento do presente
recurso;

- no recurso especial manejado pela D. Procuradoria, as situagdes faticas dos
paradigmas sdo diferentes da dos presentes autos, tendo em vista que as empresas estavam
submetidas a diferentes regimes juridicos de apuracdo do lucro, o que resulta em diferentes
exigéncias em termos de apresentacao de livros e documentos contdbeis e fiscais. Em razao
disso, nesses distintos regimes sdo diferentes os pressupostos para a medida extrema do
arbitramento, assim como a norma juridica que autoriza o arbitramento ¢ diferente para
empresas optantes do lucro real e do lucro presumido;
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- assim, o recurso especial ora combatido ndo deve ser conhecido por nao
trazer decisao de outra turma ou camara que tenha dado interpretacao divergente a mesma lei,
como exigia o art. 67 do RICARF vigente a época da interposi¢do do Recurso Especial;

DA IMPOSSBILIDADE DE MANUTENCAO DO ARBITRAMENTO DO
LUCRO

- na remota hipdtese de o recurso especial ora combatido ser conhecido, o
gue se admite apenas para argumentar, ndo ha fundamentos para alteracao da decisdo recorrida;

- sem contar a existéncia de outro fundamento autonomo para a tomada de
decisdo, que ndo foi objeto do recurso especial, registre-se que o argumento da recorrente
também nao se sustenta, na medida em que, se o proprio Fisco entendeu que estdo devidamente
quantificadas e determinadas as "receitas omitidas" pela empresa, conforme se afirma no longo
relatorio de acusagdo, a conseqiiéncia imediata jamais poderia ser o "arbitramento" do lucro,
mas exclusivamente a tributagdo da "receita omitida", determinada e quantificada, pelas regras
do regime adotado pela empresa em cada periodo-base pertinente a acusagdo. Com isso, 0s
pretensos valores apurados a titulo de "omissdo de receitas" deveriam ser adicionados a base de
calculo do lucro presumido nos anos-calendario de 2003 a 2006, nos exatos termos definidos
pela decisdo recorrida;

- neste ponto, importa lembrar que o procedimento a ser adotado diante de
"omissdo de receitas" ndo fica a critério do agente do Fisco. Pelo contrario, ha rigido
tratamento legal prescrito pelo art. 24 da Lei n® 9.249/95;

- ndo havia pressuposto para o arbitramento do lucro, tendo em vista que a
base de calculo atinente ao regime da empresa, o lucro presumido, era perfeitamente possivel
de ser identificada;

- andou bem a decisdo recorrida ao cancelar parcialmente o auto de infracao,
uma vez que restou devidamente demonstrado nos autos que o valor da "receita omitida" ja
estava apontado pelo proprio Fisco, determinado e quantificado em cada periodo-base com
apoio na presun¢ao legal do art. 42 da Lei n° 9.430/96, independentemente de qualquer
verificagdo na escrituragdo da empresa;

- assim, como no presente a receita bruta era conhecida, a Fiscalizagao
deveria ter respeitado o regime de tributagdo adotado pelo contribuinte. Nao o fazendo, nao
restou alternativa ao 6rgdo julgador sendo cancelar em parte o lancamento fiscal, razao pela
qual deve ser mantida a decisdo recorrida;

- este ¢ o entendimento que tem prevalecido neste E. Tribunal (ementas
transcritas);

- nada justifica no caso concreto o arbitramento do lucro da pessoa juridica,
em especial nos anos de 2003 a 2006 em que a fiscalizada optou pelo regime de tributagdo pelo
lucro presumido, sistematica na qual a legislacao tributaria da relevancia ao conhecimento do
"valor da receita", ¢ ndo do "resultado";

OUTRAS RAZOES APONTADAS NO RECURSO TAMBEM
IMPEDIRIAM A MANUTENCAO DAS EXIGENCIA NOS ANOS DE 2003 A 2006
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- ndo se pode ignorar que o acérdao recorrido, ao determinar o cancelamento
integral das exigéncias langadas nos anos de 2003 e 2006, entendeu que eram suficientes os
fundamentos (i) da desnecessidade do arbitramento do lucro em periodos em que a empresa era
optante pelo Lucro Presumido, e (ii) do equivocado critério de apuragdao da receita em meés
diferente do depdsito bancario, em desrespeito ao art. 42 da Lei 9.430/96;

- pela suficiéncia dessas razdes, nao foram analisadas outras objecdes que
também seriam relevantes para invalidar o langamento contestado, pelos equivocados critérios
utilizados na sua formalizacao, como apontado no proprio relatorio as fls. 1.839/1.840 (como
xemplo, erro na apuracdo das bases de calculo e inconsisténcias nos demonstrativos dos
Ancxos VIe VID);

- sendo a matéria (ii) ja definitivamente julgada, na remota hipotese de serem
superadas as razdes precedentes apresentadas e, ao arrepio das normas regimentais,
restabelecido o questionado arbitramento nos anos de 2003 a 2006, deve igualmente ser
excluida da tributacdo essa matéria nos referidos periodos, ou, para que ndo reste caracterizado
o indevido cerceamento direito de defesa, ao menos que se promova a devolug¢do a turma de
origem para a devida apreciagao das matérias anteriormente superadas;

DA INDEVIDA QUALIFICACAO DA MULTA - JULGAMENTO COM
BASE EM SUMULA DO CARF IMPEDE O CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

- No tocante a qualificagdo da penalidade, mais uma vez o recurso manejado
pela D. Procuradoria ndo retine as condig¢des suficientes e necessarias para sua admissibilidade,
uma vez que afronta simula editada por este E. CARF;

- importa destacar que o acérdao recorrido aplicou a Simula CARF n° 25 ao
caso concreto, consignando expressamente que ndo havia provas de qualquer conduta ilicita
nos autos;

- 0 recurso ora combatido, todavia, € silente no tocante a aplicacao da referida
Stmula. Talvez porque saiba que, se houvesse mencionado que a decisdo recorrida valeu-se de
sumula CARF para a solu¢ao do litigio, ndo haveria espago para o cabimento do recurso
especial, tendo em vista que ¢ peremptério o mandamento contido no § 2° do art. 67 do
RICAREF;

- verifica-se de plano que o recurso ndo merece ser conhecido no tocante a
qualificag¢do da penalidade;

- ainda que pudesse ser conhecido o presente recurso nesta parte, o que se
admite apenas em esfor¢co argumentativo, ndo hd como acatar os argumentos aduzidos no
recurso especial;

- vale registrar que o recurso nao faz mencao a folha dos autos, a qualquer
documento ou exemplo especifico da conduta do contribuinte que justificasse seu discurso
genérico e infundado de "enriquecimento ilicito" para a manutencao da penalidade qualificada;

- a decisdo recorrida deixa evidente que o Fisco se valeu de presuncio para a
tributacdo da omissao receitas, nao existindo nos autos qualquer prova direta da realizagdo de
ilicitos, estando a exigéncia tributaria lastreada em meros indicios. Esses indicios, embora até
possam justificar o aprofundamento para apuragdo de eventual incidéncia de tributos, nao se

15
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prestam como meios de prova da conduta fraudulenta ou dolosa prevista nos arts. 71 a 73 da
Lei n° 4.502/64, nos termos da reiterada jurisprudéncia deste E. CARF;

- por fim, ¢ preciso consignar que ainda que fosse possivel admitir a
qualificagdo da penalidade no caso concreto, segundo a reiterada jurisprudéncia das turmas do
STF a multa nio pode ultrapassar o valor do tributo devido. Nesse sentido os seguintes
julgados das duas Turmas do STF que confirmam os limites para aplicacdo de penalidade

(ementas (ranscritas);

- assim, na remota hipdtese de ser admitido e provido o recurso ora
combatido, a base de calculo da multa ndo pode ultrapassar 100% do valor do imposto, sob
pena de assumir carater confiscatorio na linha do entendimento do STF.

E o relatério.



Processo n° 10830.012209/2008-62 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.266 Fl1. 18

Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.

A controvérsia no presente processo diz respeito a langamento para
constituigdo de crédito tributario a titulo de IRPJ e tributos reflexos (CSLL, PIS e COFINS)
sobre fatos geradores ocorridos nos anos-calendario 2003, 2004, 2005, 2006 ¢ 2007.

A Fiscalizacdo apurou omissdo de receitas, juntamente com situagdo que,
segundo o seu entendimento, ensejava o arbitramento dos lucros para fins de apuragdo de IRPJ
e CSLL. As contribui¢des PIS e COFINS foram apuradas de acordo com o regime cumulativo.

Foi aplicada a multa qualificada de 150%.

O Termo de Verificagdo Fiscal esclarece a composicao da receita bruta que
foi computada no langamento (e-fls. 102 do volume I do e-processo):

84. Para fins deste procedimento, consideramos como Receita Bruta
conhecida o somatorio: (i) dos valores das receitas escrituradas, (ii) das
diferencas apuradas em relacdo as liquidagbes de cobranga, conforme
demonstrado no Anexo I, e (iii) dos valores dos demais créditos efetuados
nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada (Anexo lll),
com base na presuncao prevista no art. 42 da Lei n°® 9.430, de 1996.

E as tabelas constantes dos Anexos VI e VII do Termo de Verificagdo Fiscal
(e-fls. 234/245 do volume II do e-processo) discriminam os valores mensais de cada um desses
itens que compuseram a base de célculo da autuagao fiscal.

A decisao de primeira instancia administrativa manteve o langamento em sua
totalidade, enquanto que a decisdo de segunda instancia administrativa (acordao ora recorrido)
deu provimento parcial ao recurso voluntario da contribuinte, para fins de cancelar parte das
exigéncias fiscais.

O acordao recorrido produziu resultados diferentes em relacdo ao
arbitramento dos lucros, porque a contribuinte havia adotado o lucro presumido para os anos-
calendario 2003 a 2006 (arbitramento cancelado), e o lucro real para o ano-calendario de 2007
(arbitramento mantido).

Como ja mencionado no relatéorio, o acorddo recorrido cancelou o
arbitramento dos lucros nos anos-calendario 2003 a 2006, o que implicou no cancelamento
integral das exigéncias de IRPJ/CSLL para estes periodos.

Além disso, o acérddo recorrido apontou problemas em relagdo a apuracgdo
dos valores constantes do Anexo II (item "ii"” acima), mandando exclui-los da tributagdo,
decisdo que afetou especialmente as contribuicdes PIS/COFINS em todos os periodos de
apuracdo, ¢ também o IRPJ/CSLL do ano-calendario de 2007 (porque neste periodo foi

mantido o arbitramento dos lucros).
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O acordao recorrido ainda afastou a qualificagdo da multa de oficio, o que
também implicou no reconhecimento de decadéncia para alguns dos periodos autuados
(IRPJ/CSLL até o 3° trimestre de 2003 e PIS/COFINS até novembro/2003).

O recurso especial da PGFN suscita divergéncia jurisprudencial em relacao a
duas matérias: aibitramento dos lucros (anos-calendario 2003 a 2006) e qualificacdo da multa
de oficio (anos-calendario 2003 a 2007).

ARBITRAMENTO DOS LUCROS

Quanto ao arbitramento, procede a preliminar de ndao conhecimento do
recurso especial, trazida pela contribuinte em sede de contrarrazdes.

E que a comprovagio da divergéncia dependeria de a PGFN apresentar
paradigma que tratasse de mudanca de lucro presumido para lucro arbitrado (situagdo que foi
objeto de recurso), mas ndo foi isso 0 que ocorreu.

Diversamente do que constou do despacho de exame de admissibilidade do
recurso especial, o Acordao paradigma n® 1102-000.918 trata de situagao em que o contribuinte
havia apurado IRPJ e CSLL pelo lucro real, conforme os trechos transcritos a seguir:

Acoérdao paradigma n° 1102-000.918
Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto por VISATEC CONSTRUCOES E
EMPREENDIMENTOS LTDA, contra acérdao proferido pela 12 Turma de
Julgamento da DRJ/Curitiba, que concluiu pela procedéncia parcial do
langamento de oficio efetuado, e cuja ementa transcreve-se abaixo:

“Assunto:Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario:2004

[..]

ARBITRAMENTO DE LUCROS. FALTA DE APRESENTACAO DOS
LIVROS CONTABEIS. Tendo o contribuinte apresentado DIPJ com
base no lucro real e, reiteradamente intimado, deixado de apresentar
seus livros contabeis, o arbitramento dos lucros € medida que se
impoe.

[..]

Por ndo terem sido apresentados os livros e documentos da escrituragéo
comercial e fiscal, o contribuinte teve o seu lucro arbitrado pela fiscalizagao.
Em razdo disto, as receitas consignadas na DIPJ, na qual o contribuinte
informara o lucro real trimestral como forma de apuracao, foram também
submetidas ao regime do lucro arbitrado, sendo aplicada, no caso, a multa
de oficio de 75%.

[...]
Voto

L]
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Em sintese, alega que o inciso | ndo é aplicavel porque ela ndo é obrigada
pela tributacdo pelo lucro real; o inciso Ill ndo é aplicavel porque ela optou
pela tributagdo com base no lucro real, e ndo presumido (de que trata o art.
527 citado); e o inciso VI ndo é aplicavel porque ndo ha provas de que ela
ndo mantenha o Livro Razdo. E, por fim, afirma que na sua DIPJ/2005,
acostada aos autos, encontramse disponiveis a fiscalizagdo todas as
informacdes imprescindiveis a apuragado do lucro real, ndo se justificando,
portanto, o arbitramento.

Nao lhe assiste razdo. A utilizacdo do arbitramento como forma de apuracgéo
dos lucros encontra-se plenamente justificada em razdo do quanto exposto
no Termo de Verificagdo Fiscal. A tanto basta referir que, muito embora
intimada, desde o Termo de Inicio de Ag¢do Fiscal, a apresentar os livros
Diario e Razao, obrigatérios as pessoas juridicas submetidas ao lucro real, e
a despeito das sucessivas reintimagdes, em nenhum momento os
apresentou a fiscalizagao.

Ao contrario do que sustenta a recorrente, a mera apresentacao de DIPJ,
declaracao de cunho meramente informativo, indicando apuragao pelo lucro
real, ndo é suficiente a respaldar a tributacdo por este regime, sendo
indispensaveis, nos termos da lei, a apresentacao, entre outros, dos livros
antes referidos, mantidos e escriturados na forma das leis comerciais e
fiscais.

[.]

Hé na verdade convergéncia entre o recorrido e esse paradigma, porque em
relagdo ao ano-calendario de 2007 (em que a contribuinte havia apurado lucro real), o acérdao
recorrido também manteve o arbitramento dos lucros.

Percebe-se que o exame de admissibilidade pautou-se apenas pela ementa do
primeiro paradigma, que simplesmente transcreveu o texto da lei mencionando os dois regimes
de tributacdo (Real e Presumido), e isso resultou em um erro de analise, quando se afirmou que
"em ambos (recorrido e paradigma) manifestou-se entendimento sobre possibilidade de
arbitramento de lucro para pessoa juridica optante pelo lucro presumido".

E oportuno registrar que a PGFN trouxe também um segundo paradigma,
Acordao n° 1302-001.256, que ndo foi admitido para fins de comprovagao de divergéncia em
relagdo ao arbitramento, justamente porque tratava de contribuinte tributado pelo lucro real,
conforme o despacho de exame de admissibilidade transcrito anteriormente.

O exame do primeiro paradigma, acima referido, deveria ter produzido as
mesmas consideragdes feitas pelo despacho de exame de admissibilidade para o segundo
paradigma:

Quanto ao outro paradigma, verificou-se que na sua ementa foi exposto
entendimento sobre arbitramento do lucro de pessoa juridica que adotava o
lucro real, tendo sido relacionadas falhas contabeis e problemas
documentais que tornam a escrituragao contabil imprestavel para apurar o
lucro real. Tanto no paradigma quanto no recorrido o arbitramento de lucro
deveu-se ao prescrito pelo art. 530 do RIR/99:

[..]
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Das hipéteses de descumprimento desse art. 530, parte se dirige
exclusivamente a quem adota o lucro real. Como nao foi demonstrado
precisamente a correlacdo entre um caso e outro de modo a evidenciar que
os diferentes regimes de apuragcao nao teriam interferido no decidido,
conclui-se ndo ser possivel transpor o entendimento do paradigma para
contribuinte, bem como que esse paradigma ndo demonstrou a divergéncia
de interpretacéo para essa matéria (art. 67, §6° do RICARF).

Realmente, o regime de tributacao adotado pelo contribuinte (Lucro Real ou
i.ucro Presumido) interfere diretamente na possibilidade de arbitramento dos lucros pela
Fiscalizagao.

As regras de arbitramento sdo especificas para cada um desses regimes, as
exigeéncias de escrituragdo nao sdo as mesmas, o contetido e o significado da escrituragao nao
sd0 os mesmos, ¢ a finalidade também nao.

A tributagdo pelo Lucro Real depende da comprovacdo de um resultado,
enquanto que a tributagdo pelo Lucro Presumido depende do conhecimento da receita bruta.
Decorrem dai as diferentes exigéncias quanto a escrituragao, feitas pela propria lei e também
por quem a aplica.

Por isso, a comprovagao da divergéncia em relacdo ao arbitramento dos
lucros dependeria de a PGFN apresentar paradigma que tratasse de empresa tributada pelo
lucro presumido, o que nao ocorreu.

Quando os aspectos faticos analisados pelo acérddo recorrido e pelos
acordaos paradigmas justificam as decisdes distintas, fica inviabilizado o processamento do
recurso especial de divergéncia.

Da mesma forma como ja se havia decidido para o segundo paradigma, o
primeiro paradigma também ndo serve para a comprovacdo de divergéncia, até porque o
acordao recorrido manteve o arbitramento para o periodo em que a contribuinte apurou lucro
real (2007), havendo, portanto, convergéncia e nao divergéncia entre as decisdes cotejadas.

Desse modo, em relacdo ao arbitramento dos lucros, voto no sentido de NAO
CONHECER do recurso especial da PGFN.

QUALIFICACAO DA MULTA

Quanto a qualificagdo da multa, a contribuinte também suscita preliminar de
nao conhecimento do recurso especial em sede de contrarrazoes.

Ela alega que como o acérdao recorrido aplicou simula do CARF para a
solucao do litigio (Sumula CARF n° 25), ndo haveria espago para o cabimento do recurso
especial.

Entretanto, em relagdo a esse item, entendo que o recurso deve ser conhecido.

Vé-se que o acérdao recorrido afastou a qualificadora porque a autuacgao
fiscal foi baseada em presunc¢ao legal de omissao de receitas, o que inviabilizaria a qualificagao
da multa:

20



Processo n° 10830.012209/2008-62 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.266 Fl. 22

Ora, se o Fisco presumiu a existéncia da omissao de receitas, pois autuou o
contribuinte com base no artigo 42 da lei 9430/96, depdsitos bancarios com
origem ndo comprovada, é porque nao tinha prova de sua real existéncia,
vez que o significado da palavra presumir é justamente “Entender,
baseando-se em certas probabilidades” (Dicionario Aurélio).

Uma coisa é oposta a outra, ou tem-se prova da omissao de receita e entao
a fraude também estd provada, ou tem-se indicio da omissdo com a
consequente inversao do 6nus da prova e, ante a auséncia de prova do
contribuinte, ndo se tem prova da omissédo e entdo a fraude também nao
esta provada.

E foi nesse contexto, ou seja, no intuito de fortalecer a argumentagao de que a
comprovagdo de fraude ndo se compatibiliza com a figura da presuncao de omissao de receitas,
¢ que o acordao recorrido mencionou a Simula CARF n° 25:

A presuncao legal de omissao de receita ou de rendimentos, por si s6, nao
autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovagao
de uma das hipoteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

A referida simula foi citada no sentido de refor¢o de argumentagdo, mas ela
ndo engloba todo o fundamento do acérdao recorrido, e nem poderia servir a esse fim porque o
seu comando nao ¢ de aplicagdo direta, objetiva.

Com efeito, o proprio texto faz a devida ressalva que compatibiliza a
presunc¢ao legal de omissao de receita com as hipoteses de qualificagdo de multa (sonegacao,
fraude e conluio).

A stimula nao diz que a presuncdo legal de omissdao de receitas impede a
qualificacdo da multa, o que ela diz ¢ que "a presuncdo legal de omissdo de receitas ..., por si
s6, ndo autoriza a qualificacdo da multa ..., sendo necesséria a comprovagao ...".

E ¢ exatamente por isso que existem muitas decisdes do CARF que mantém a
qualificadora em autuagdes por omissao de receitas apuradas a partir de presungdo legal, como
ocorreu com um dos paradigmas trazidos pela PGFN.

Acertado, portanto, o exame de admissibilidade do recurso especial em
relacdo a esse topico:

Verificou-se que no caso do Acordao paradigma n° 103-23.495, as
circunstancias foram assemelhadas: a contribuinte foi autuada por
presungdo de omissao de receitas em razao de depdsitos bancarios de
origem nao comprovada, tendo sido aplicada multa qualificada por ter a
contribuinte escriturado receitas bastante inferiores aqueles efetivamente
auferidos nos anos-calendario de 2000 a 2004, nelas englobadas as
referentes aos langcamentos por presuncdo de omissdo de receitas com
base em depdsitos bancarios de origem ndo comprovada. Nesse caso
prevaleceu o entendimento de que a pratica de omitir receitas por mais de 3
anos de forma reiterada denota o evidente intuito de fraude, e que, portanto
era cabida a multa qualificada.

Uma vez que em circunstancias assemelhadas, no recorrido considerou-se
que ndo estava caracterizado o dolo e que n&o cabia exigir a multa
qualificada, sendo _que no paradigma manteve-se a qualificacdo da multa
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sobre valor de receita omitida apurada nos mesmos moldes da recorrente
sob a justificativa de que estava provado o intuito de fraude, conclui-se que
a divergéncia de entendimentos foi demonstrada por meio desse paradigma.

[.]

A divergéncia restou comprovada e o recurso deve ser conhecido. Pelas
razdes acima expostas, ndo se aplica aqui a regra regimental que veda a apreciacao de recurso
especial contra "decisdo de qualquer das turmas que adote entendimento de sumula de
jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF" (art. 67, §3°, do Anexo
IT da Portaria MF n° 343/2015).

Inicio o exame de mérito esclarecendo desde ja que no caso destes autos,
parte da omissdo de receita apurada correspondeu a "recebimentos bancarios lancados a titulo
de liquidagdo de cobranga", valores que representavam recebimento de efetiva receita
operacional da empresa (recebimento de duplicatas), e que constaram do Anexo Il do Termo de
Verificacgao Fiscal.

Aliés, cabe registrar que houve equivoco no julgamento do recurso voluntério
em relacdo a esse Anexo II, quando se afirmou que "a fiscalizacdo considerou ocorrida a
omissdo em més subseqiiente aquele em que houve o crédito".

Nao foi isso o que ocorreu. Como se tratava de recebimentos bancarios a
titulo de liquidacdo de cobranca (recebimento de duplicatas), e considerando que o prazo
médio de faturamento era de 30 dias (conforme informado pela contribuinte), a Fiscalizagao
comparou os ingressos bancarios de um més (regime de caixa) com a receita contabilizada/
declarada para o més anterior (regime de competéncia), de modo a evidenciar que a
contribuinte ndo contabilizava nem declarava o total da receita faturada e posteriormente
recebida.

Mas o computo destes valores foi feito no proprio més do recebimento
bancario, e ndo no més subseqiiente. As liquidagdes de cobranca do més de janeiro/2003 foram
computadas no més de janeiro/2003, as de fevereiro/2003 no més de fevereiro/2003, e assim
por diante, conforme indica o cotejo das planilhas de e-fls. 191/192 do volume I e e-fls.
234/236 do volume II do e-processo.

O argumento para o cancelamento total desses valores foi, portanto,
equivocado.

O objetivo aqui ndo ¢ reapreciar a exclusao desses valores, até porque essa
matéria ndo foi objeto do recurso especial.

Os comentarios acima tem apenas o escopo de registrar que a exclusao desses
valores deveu-se apenas ao método empregado pela Fiscalizacdo para o seu computo (no que
toca especificamente ao aspecto temporal do fato gerador), mas o acordao recorrido ndo negou
que eles representavam efetiva receita operacional da empresa, que havia sido omitida.

Tal fato ja fragiliza a argumentagdo contraria a qualificacdo da multa, no
sentido de que as infragdes foram meramente presumidas. No caso, houve efetiva omissao de
receita.
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Além disso, os valores constantes do Anexo III (demais créditos efetuados
nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada), tanto pela relevancia quanto
pela recorréncia evidenciadas na planilha de e-fls. 234/236 do volume II do e-processo,
indicam que a presuncao legal de omissdo de receitas prevista no art. 42 da Lei n® 9.430/1996
estd acompantiada de outras circunstancias agravantes que endossam a aplicagdo da
qualificadora.

Nos termos do inciso II do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, somente se
admite o aplicacdo da multa no percentual de 150%, nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n°® 4.502, de 1964, que sdo os que contém o termo subjetivo (evidente intuito de fraude)
demandado pela norma. Seguem os dispositivos citados:

Art. 71. Sonegacéao é toda agdo ou omissado dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

I- da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributaria principal, sua
natureza ou circunstancias materiais;

[I- das condi¢des pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagao
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente;

Art. 72. Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagéao
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio € o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.

Desse modo, a multa de 150% tera aplicacdo sempre que, em procedimento
fiscal, a autoridade lancadora reunir elementos que a convengam da ocorréncia de sonegagao,
fraude ou conluio.

Vé-se que, para enquadrar determinado ilicito fiscal nos dispositivos dessa
lei, h& necessidade de que esteja indicado o dolo. O dolo, que se relaciona com a consciéncia e
a vontade, ¢ pressuposto de todos os tipos penais de que trata a Lei n° 4.502/64, ou seja, a
vontade de obtencdo de um fim em desacordo com o ordenamento juridico ao se praticar
determinada conduta. Ou ainda, nos termos do inciso I do art. 18 do Cédigo Penal (Decreto-Lei
n® 2.848, de 7/12/1940), ¢ o doloso o crime quando o agente quis o resultado ou assumiu o
risco de produzi-lo.

Assim, a autoridade fiscal deve estar convencida e apresentar os motivos que
a convenceram de que a conduta praticada teve o intuito consciente voltado ao fim de suprimir
ou reduzir o pagamento do tributo ou contribui¢des devidos.

O dolo ¢ a intencdo da pratica de um ato ilicito. Sendo um aspecto interno ao
agente, ndo se pode comprovar o dolo diretamente (a ndo ser por via da confissdo ou, em paises
em que sdo aceitos, por meio de testes de medicao da verdade), dai que o dolo deflue do
conjunto de elementos a partir dos quais seja muito aceitavel ter aquela sido a intencdo do
agente da pratica e que seja pouquissimo aceitavel de que tenha sido outra a intencao.
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Ou ainda, sendo o dolo sempre comprovado indiretamente, a verdade ¢ que
comprovagdo indireta ndo ¢ uma comprovacdo absoluta (ndo ¢ possivel comprovar
absolutamente a intenc¢do, que ¢ um elemento subjetivo, interior ao agente), ¢ sempre uma

comprovagao suficiente, ou seja, trata-se de um convencimento de que houve comprovacao.

As  expressdes  "inequivocamente  comprovado", "minuciosamente
comprovada", "certeza absoluta do dolo", "plena comprovacao", utilizadas numa velha
jurisprudéncia dos Antigos Conselhos de Contribuintes (que, depois, chegou a ser encampada
por algumas das turmas de julgamento de primeira instancia), equivalem, em termos literarios

0 sonho de Tartarim' de Tarascon, personagem do classico francés escrito por Alphonse
Daudet em 1872, sonho este que consistia em cacar ledes pelos corredores da casa, onde,
porventura, ndo ha sendo ratos e pouco mais; ou ainda, em termos populares, a enveredar na
busca de um unicdérnio sabendo da inexisténcia do mesmo.

Assim, pode-se afirmar que a autoridade langadora, ao qualificar a autuagdo,
esteve convencida da intencdo da pratica do ilicito, ou seja, esteve convencida do dolo e da
ocorréncia da sonegagdo, o que a conduziu a aplicar a multa qualificada. Da mesma forma, o
dolo estara suficientemente comprovado quando o julgador tiver firmado seu convencimento
de que a conduta foi dolosa. Somente apds os sucessivos convencimentos do aplicador
(autoridade fiscal) e dos intérpretes (julgador/conselheiro/juiz) da lei quanto a correta
subsuncdo dos fatos especificos a norma penal é que o dolo estara definitivamente
comprovado.

Portanto, a discussdo desloca-se para a aferi¢do do que ¢ aceitavel/razodvel,
para fins de convencimento da inten¢ao de agir. E, nesta afericdo, sdo muito importantes
critérios de relevancia (magnitude do que estd em jogo) e de recorréncia/reiteracio
(repeticao ao longo do tempo) da conduta. Por que esses critérios?

Certamente ¢ natural que se cometam erros até certo ponto € mesmo erros de
razoavel magnitude e, da mesma forma, ¢ natural que se cometam erros durante um certo lapso
de tempo. Nao obstante, a medida que crescem a relevancia e a duragdo da pratica no tempo;
decresce, na mesma medida, a probabilidade de algo ter sido fruto de mero erro (¢ o que se
denomina de inversamente proporcional) e aumenta a probabilidade de ter sido premeditado ou
intencional. S3o duas faces da mesma moeda: num lado estd o erro, o equivoco; no outro a
intencdo (de fazer algo errado ou de deixar de fazer algo certo a que se estava obrigado), a
vontade de obten¢do de um fim ao se praticar uma conduta.

A combinagdo desses critérios também pode ser determinante: pode-se errar
pouco durante muito tempo, assim como errar muito num curto espago de tempo; agora errar
muito durante muito tempo ¢ algo que desafia o bom senso do homem comum (e porque nao
dizer até¢ do homem um pouco fora do desvio padrao).

Nao obstante essas diretrizes, ha ainda excludentes do dolo, ndo tanto
excludentes na intengdo, mas sim muito mais na consciéncia do ilicito; que, para sua
configuragdo, exige que haja: 1) o reconhecimento da intengao do que foi praticado; e ii) a
existéncia de uma justificativa plausivel para se ter adotado determinado comportamento (a
exemplo de divida na interpretacdo de norma legal [que ndo se confunde com situacdes de

! Homem que carrega “a alma de Dom Quixote” e “o corpo barrigudo e atarracado” de Sancho Panga,
personagens imortalizados pelo castelhano Miguel de Cervantes num dos maiores classicos da literatura universal:
“Dom/Quixote’.
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simula¢do], erro de calculo no qual possa ser identificado a imprecisdo na formula do calculo e
que seja coerente com os valores dai decorrentes, etc).

Na mesma linha (na verdade, na sua origem) da aferi¢do a partir dos critérios
da relevancia ¢ da recorréncia (ou reiteracdo), situa-se o Acorddao n° 1201-001.048, de
04/06/2014, fundamentado em voto do Conselheiro Marcelo Cuba Netto, o qual reflete, a meu
juizo, 2 mais evoluida e moderna jurisprudéncia sobre o tema. Confira-se a ementa do
mesnio, na parte pertinente:

CONDUTA DOLOSA. COMPROVACAO.

Havendo a omissao de receitas sido levada a efeito pelo sujeito passivo por
trés anos consecutivos (recorréncia), em montantes significativos quando
comparados com a receita declarada (relevancia), e dadas as demais
circunstancias do caso, ndo ha como se admitir que a infragao possa ter
sido fruto de mero erro ou negligéncia contabil. Nessas circunstancias
provado esta, para além de qualquer duvida razoavel, o dolo do agente.

Vale também transcrever trechos do voto que orientou o Acordao n® 1201-
000.841, de 06/08/2013, da lavra do mesmo conselheiro acima mencionado:

"Mas antes de arrolar as razdes pelas quais entendo haver sido comprovado
o dolo, desejo refutar a idéia segundo a qual nao seria possivel qualificar-se
a multa de oficio em casos de presuncdo de omissao de receita. Como a
prova do dolo é sempre indireta, os defensores dessa idéia afirmam que
haveria "presuncéo da presuncgao”.

Pois bem, quanto a isso bastaria apontarmos o texto da aludida sumula 25
do CARF, que expressamente admite a qualificagcdo da multa em infragbes
apuradas por presuncéo legal, desde que comprovada a ocorréncia do dolo
em qualquer das hipdteses previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°
4.502/64.

Mas nao é sé. ..., os elementos de prova juntados em qualquer processo
ndo sao propriamente "prova" dos fatos alegados pelas partes enquanto o
6rgao julgador ndo disser estar convencido de que aqueles elementos
"provam" o fato alegado.

... A questao, portanto, recai sobre o "grau" de convencimento do julgador a
fim de que ele possa afirmar que os elementos de prova juntados aos autos
"provam" o fato alegado.

As afirmacdes acima sao particularmente importantes quando o fato a ser
provado € o dolo do agente. ... Nesse sentido, o julgador dira que esta
convencido de que os elementos indiretos de prova juntados aos autos
"provam" o fato alegado quando atingido determinado grau de
convencimento."

O voto vencedor que orientou o ja referido Acordao n® 1201-001.048, de
04/06/2014, que subsidiou a ementa transcrita acima, traz outros referenciais sobre o tema em
pauta:

"Iniciemos entdo o exame do julgado da DRJ pela afirmacgéo de que "[A]
principio, o dolo ndo se presume...".
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Como é cedicgo, dolo € a vontade livre e consciente de uma pessoa se
conduzir contrariamente ao estabelecido pela ordem juridica. E uma vez que
a vontade é algo interno a consciéncia humana, ndo pode ser ela provada
por meios diretos, a ndo ser pela declaracao prestada pelo proprio agente.

Isso posto, ao contrario do afirmado pela DRJ, o dolo do agente, no
mais das vezes, somente podera ser provado por meios indiretos, em
especial mediante presung¢ao tomada a partir da experiéncia comum ou pela
observagao do que ordinariamente acontece (art. 335 do CPC). Somente na
(rarissima) hipotese de confissdo do agente é que se pode falar em prova
direta do dolo.

A outra afirmagéo do 6rgéo a quo que merece comentario € a que diz
respeito a exigéncia de prova "inconteste e cabal" do dolo.

E que, ao contrario do alegado pela DRJ, o direito [qualquer ramo do
direito] n&o exige que o convencimento do julgador acerca da "verdade dos
fatos" atinja o grau de "certeza". Admite que o convencimento se dé com
base apenas em verossimilhanga, ou seja, que seja provavel, ainda que nao
seja absolutamente inconteste, que a "verdade dos fatos" seja essa e nao
aquela. Trata-se aqui de um dos aspectos do principio do livre
convencimento motivado.

Mesmo sem adentrarmos nos alicerces teoricos dessa afirmagéoz, é
intuitivo que, no mais das vezes, o direito se contente com mero juizo de
verossimilhanga. Seja porque, por vezes, o grau de certeza é impossivel de
ser alcangado no caso concreto. Seja porque, mesmo nos casos em que
teoricamente isso seja possivel, a dificuldade para alcanga-lo tornaria o
processo infindavel.

Apenas para ilustrar o que acima foi dito, a prova pericial lastreada em
exame de DNA de duas pessoas distintas podera concluir, com
probabilidade superior a 99,99%, mas ndo de 100%, que uma delas é o pai
biolégico da outra. Acaso o direito exigisse que o convencimento do julgador
acerca da "verdade dos fatos" devesse alcangar o grau de "certeza", o juiz
nao poderia proferir sentenga declarando a paternidade.

Outro exemplo. No rumoroso caso Nardoni é inquestionavel que,
mesmo diante de um conjunto probatério robusto, ndo foi possivel aos
membros do Tribunal do Juri alcangcar um convencimento com grau de
"certeza" acerca da culpa dos réus. Nao ha duvida de que a alegacéo da
defesa, segundo a qual o autor do crime teria sido uma terceira pessoa que
se encontrava no apartamento quando os acusados |la chegaram, apesar de
improvavel, ndo chegou a ser cabalmente afastada. Apesar disso, o Juri
concluiu pela culpa dos réus, o que claramente foi feito com base em juizo
de verossimilhancga.

Os exemplos acima referidos estao longe de ser incomuns. Em verdade
os julgados lastreados em juizo de verossimilhanga sao bastante freqientes

2 Na doutrina patria vide, dentre outros, Luiz Guilherme Marinoni, in Formagdo da Convicgdo e Inversdo

do Onus da Prova Segundo as Peculiaridades do Caso Concreto (artigo acessado no sitio

http://www.abdpc.org.br/abdpc/artigos/Luiz%20G%20Marinoni(15)%20-formatado.pdy).

Entre os muitos trabalhos estrangeiros sobre o assunto confira James Q. Whitman in The Origins of

"Reasonable Doubt" (artigo acessado no sitio
http://digitalcommons.law.yale.edu/cgitviewcontent.cgi? article=1000&context=fss_papers).

26



Processo n° 10830.012209/2008-62 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.266 F1. 28

em todos os ramos do direito. Ndo me surpreenderia, inclusive, se uma
eventual pesquisa sobre o assunto revelasse que os julgados lastreados em
juizo de verossimilhanga sdo em numero bem superior aqueles tomados em
juizo de certeza.

Bem, mas se é inescusavel o fato de que o convencimento do julgador
podera ser validamente alcangado com base em juizo de verossimilhancga,
entdo a questao a ser discutida resume-se ao grau desse convencimento.

Embora a jurisprudéncia patria ainda ndo tenha expressamente
estabelecido os padrbes (standards) de grau de convencimento que devam
ser adotado em cada caso concreto, € indiscutivel que em processos penais
os julgadores, ainda que intuitivamente, exigem um grau de verossimilhanga
alto para se declararem convencidos acerca da "verdade dos fatos" em caso
de condenacao.

Esse padrdao de grau de convencimento alto por nés empregado no
ambito do direito penal em caso de condenacdo é denominado no direito
norte americano de evidéncia para além de qualquer duvida razoavel
(evidence beyond a reasonable doubt)®.

Em resumo, o emprego desse padrao implica que, para condenar o réu,
o julgador somente se considerara convencido sobre a "verdade dos fatos"
quando houver um alto grau de verossimilhanca entre as alegacdes feitas
pela acusagéao e aquilo que for possivel concluir com base nos elementos de
prova presentes nos autos. Havendo duvida razoavel, julgador devera
considerar-se ndo convencido. Todavia, incertezas que extrapolem o limite
do razoavel devem ser desprezadas, tal como o foram nos exemplos antes
referidos (paternidade e caso Nardoni).

E certo que esse grau de convencimento alto, no mais das vezes, nao é
possivel de ser determinado de maneira exata, comportando assim um certo
subjetivismo. Em outras palavras, diante de um mesmo caso concreto, um
julgador podera se considerar convencido, para além de qualquer duvida
razoavel, acerca da culpa do acusado, enquanto outro podera entender que
ainda restam duvidas razoaveis que impossibilitam a condenacdo. Esse
subjetivismo, entretanto, € minimizado pela necessaria motivacao da
decisao e pelo duplo* grau de jurisdicdo."

Dito isso, adoto neste julgamento esse rigoroso parametro/critério de grau de
convencimento que me permita afirmar, para além de qualquer duvida razoavel, que os
elementos de prova juntados aos autos "provam" o dolo do agente. Em outras palavras,
segundo esse critério, os elementos de prova "provarao" o dolo se, e somente se, me
proporcionarem o convencimento, para além de qualquer divida razoavel, de que o agente agiu
dolosamente.

Pois bem, em seu Termo de Verificagao Fiscal (e-fls.102/105 do volume I do
e-processo), a autoridade tributaria informa o seguinte:

? Esse padrio de grau de convencimento alto é também adotado nas cortes norte americanas nos julgamentos de
processos penais. Existem, todavia, outros padrdes de convencimento 14 empregados, todos com grau mais baixo
do que o do evidence beyond a reasonable doubt. Uma explanacdo bastante resumida da aplicacdo de cada um
desses padrdes pode ser encontrada em http://en.wikipedia.org/wiki/Legal burden of proof.

* Essa minimizagdo do subjetivismo ¢ maior ainda quando se considera que o processo administrativo fiscal ainda
poderdisersubmetido aapreciagdo’judicial!

27



Processo n° 10830.012209/2008-62 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.266 Fl. 29

V — DA QUALIFICACAO DA MULTA
[..]

91. A fim de verificar qual percentual deve ser aplicado, faz-se necessario
apurar se o contribuinte praticou ou nao uma das infragdes previstas nos art.
71 a 73 da Lei n® 4.502/64:

[..]

92. Ocorre, porém, que nos tipos penais acima transcritos ha
necessariamente um componente doloso, sem o qual ndo é possivel a
caracterizacao do ilicito. Em outras palavras, para a ocorréncia do crime, é
necessario que a agao perpetrada tenha como finalidade prejudicar direito,
criar obrigagao ou alterar a verdade sobre um fato juridicamente relevante.

93. Adentramos, assim, no campo das infracbes subjetivas, em
contraposicdo a regra geral da responsabilidade objetiva que impera no
campo das infragdes a legislagao tributaria.

94. Sobre os conceitos de infracdo objetiva e subjetiva, Paulo de Barros
Carvalho ("Curso de Direito Tributario', Ed. Saraiva, 14a ed., p. 504 e ss)
pontifica, in verbis:

[..]

95. Cristalino, portanto, que para a configuracdo do crime no caso sob
comento é preciso restar caracterizado que o autor do ilicito agiu com a
intencgao de burlar o sistema de fiscalizagao tributaria.

96. Assim, diante das definicdes transcritas acima e da analise dos fatos
procedida por esta fiscalizagdo, constatamos que a agédo do contribuinte,
materializada pela omissao sistematica de receitas e de compras de
matérias-primas, acobertadas pela nao escrituragdo contabil da
movimentagdo bancaria, caracteriza-se inequivocamente como sonegagao
fiscal.

97. Apresentamos, adiante, o conjunto fatico habil a demonstrar a conduta
dolosa praticada com o intuito Unico de impedir ou retardar o conhecimento
por parte da autoridade fazendaria, da ocorréncia do fato gerador da
obrigagao tributaria.

98. Inicialmente, cabe destacar a absoluta diligéncia que o contribuinte
demonstrou na administragcao de seus recursos financeiros. Da andlise dos
extratos bancarios, verificou-se a existéncia de milhares de langamentos
efetuados, tais como: depdsitos, transferéncias de disponiveis, ordens de
créditos, liquidagdes de cobrancga, os quais alcangaram, em média, a ordem
de R$ 22 milhdes por ano.

99. Por outro lado, do exame dos valores langados na contabilidade e dos
informados nas declaragdes do imposto de renda, constatamos que estes se
limitaram a cifra média de apenas R$ 7 milhdes por ano.

100. Intimado a manifestar-se acerca da origem dos recursos movimentados
a margem da contabilidade e que ndo compuseram as receitas declaradas a
Receita Federal, a empresa simplesmente informou que tais diferencas
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ocorreram em virtude da escrituracio ter se baseado nas notas fiscais de
compras e vendas, e ndo na movimentagéo bancaria.

101. Ora, é de conhecimento elementar que a escrituracdo contabil das
pessoas juridicas deve contemplar todas as suas operagdes, inclusive a
movimentagao bancaria. Tal falta ndo pode ser atribuida a mera
desinformagao, pelo contrario, demonstrou ser muita vantajosa para o
contribuinte, haja vista que milhdes de reais em tributos deixaram de ser
apurados e recolhidos aos cofres publicos.

102. Ademais, conforme relatado no item "Do Procedimento Fiscal", o
representante legal e socio-administrador do fiscalizado, ao prestar
declaracao acerca das atividades comerciais, de faturamento e cobranca de
duplicatas da empresa, demonstrou pleno conhecimento e dominio
gerencial sobre suas atividades.

103. Associado a omissdo de receitas, constatamos que foram
reiteradamente omitidas compras de matérias-primas. Esta atitude repercute
diretamente no fluxo de caixa, pois se registrasse todos os desembolsos,
teria que escriturar mais receitas para suporta-los. Mas, como a intengao era
reduzir os valores dos tributos devidos, entdo, deixou de langar montantes
desembolsados.

104. E de se ressaltar que nos quatro primeiros anos objeto desta
fiscalizacdo, o regime de tributagdo escolhido foi com base no lucro
presumido. Nessa sistematica, os tributos devidos sao calculados
exclusivamente sobre percentual da receita bruta.

105. Outro ponto que merece destaque esta relacionado ao recebimento de
duplicatas pela rede bancaria e a postura do contribuinte adotada no curso
do procedimento fiscal, em relagdo ao fornecimento de documentos e
informagdes correlatos.

106. Inicialmente, cumpre-nos ressaltar que ao compararmos os valores
creditados em conta corrente a titulo de liquidacdo de cobranca com as
receitas escrituradas, nos anos de 2003 a 2007, verificamos que foram
creditados R$ 65 milhdes, ao passo que as receitas somam apenas R$ 35
milhdes.

107. Pois bem. Intimado a apresentar os avisos de crédito e relatérios
contendo dados das liquidagbes de cobranga, o fiscalizado informou que
somente mantém em arquivo os avisos correspondentes aos ultimos 6 (seis)
meses. Quanto aos relatorios, apresentou apenas informagdes do ano 2007.

108. Entretanto, apos ser intimado a fornecer uma série de notas fiscais de
vendas vinculadas a duplicatas recebidas de determinado cliente, o
contribuinte, percebendo que entregara a fiscalizacao informagbes de
vendas efetuadas sem a correspondente emissdao do documento fiscal,
adiantou-se em preparar novo relatério contendo somente as duplicatas
para as quais havia nota fiscal emitida.

109. Para justificar a elaboragao desse novo relatério, alegou que a planilha
entregue inicialmente e utilizada pela fiscalizagdo nao tinha realidade e
fundamento algum com os dados da empresa. Ao final, desculpou-se pelos
transtornos e pediu que fossem reconsideradas nossas avaliagoes.
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110. Ora, conforme relatado no item "Do Procedimento Fiscal", do exame
realizado nas planilhas, restou evidente que as duas relagdes possuem
dados da empresa, sendo que apenas a ultima refletia as informagbes que
interessavam ao contribuinte disponibilizar ao Fisco.

111. Depreende-se dessa postura, que o contribuinte procurou se esquivar
em relacdo ao fornecimento de informagdes e documentos relacionados a
sua movimentagao bancaria, em especial aos recebimentos intitulados
Liquidagao de Cobranga. Agindo assim, demonstra, de forma inequivoca, a
intencdo de ocultar sua pratica cotidiana de efetuar vendas, expedir boletos
bancarios e recebé-los, sem, contudo, emitir os respectivos documentos
fiscais e registra-los na contabilidade.

112. Do exposto, resta evidente que a nao escrituragcdo da movimentagao
bancaria, encobrindo receitas e pagamentos efetuados a fornecedores, e a
insercdo de informagbes falsas nas Declaracbes de Informacgoes
Econbmico-fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ), aliadas a tentativa de
acobertar informagdes sob a alegacao de nao possuir mais os documentos
relacionados a sua movimentagdo bancaria, tampouco registros dos
recebimentos de duplicatas, expde de forma insofismavel a intengdo do
contribuinte de burlar o sistema de fiscalizacdo da Receita Federal, no
sentido de retardar ou impedir o conhecimento da ocorréncia do fato
gerador.

Entre os elementos de prova do dolo elencados pela autoridade tributaria
pode-se destacar: a discrepancia entre os ingressos constantes dos extratos bancarios (média
anual de R$ 22 milhdes, ou seja, R$ 110 milhdes no periodo fiscalizado) e os registrados na
contabilidade (média anual de R$ 7 milhdes, ou seja, R$ 35 milhdes no periodo fiscalizado); a
discrepancia entre os valores creditados em conta bancéria a titulo de "liquidag¢ao de cobranga”
nos anos de 2003/2007 (R$ 65 milhdes) e as receitas contabilizadas/declaradas (R$ 35
milhdes); a ndo escrituragdo da movimentagdo bancaria, encobrindo receitas e pagamentos
efetuados a fornecedores; a reiterada omissdao ndo apenas no registro de receitas, mas também
em relacdo as compras de matérias-primas; € o proprio contetido dos esclarecimentos prestados
a Fiscalizacao no curso da auditoria fiscal.

A referida planilha constante das e-fls. 234/236 do volume II do e-processo
(Anexo VI do TVF) deixa bem evidente a caracterizagcdo da relevancia e da recorréncia para as
infracdes apuradas pela fiscalizagdo, tanto em relacdo a omissdo das receitas relativas as
liquidacdes de cobranga (Anexo II), item que foi excluido da autuagdo, quanto aos demais
créditos efetuados nas contas correntes do contribuinte, sem origem comprovada (Anexo III).

Os valores sdo bastante expressivos, especialmente quando comparados com
a receita contabilizada/declarada, e a pratica dessas infracdes foi constatada ao longo de cinco
anos consecutivos (2003/2007), algo que aumenta ainda mais o meu grau de convencimento
acerca do dolo da contribuinte, j& que seria bastante improvavel uma empresa "esquecer"
repetidamente ou recorrentemente de registrar em sua contabilidade operagdes bancérias cujos
montantes atingem as cifras acima referidas.

Em sintese, os fatos apontados desde o inicio deste voto, em seu conjunto,
configuram evidéncias suficientes para me convencer, para além de qualquer duvida razodvel,
de que a omissdo de receitas decorreu de dolo da contribuinte. Pois ndo ¢ razoavel admitir-se
que tenha sido fruto de mero erro ou negligéncia o fato de a pessoa juridica, ao longo de cinco
anos (2003/2007), omitir receitas operacionais (liquidagdo de cobrancga - duplicatas recebidas)
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num montante aproximado de R$ 30 milhdes, e também deixar de comprovar a origem de uma
enorme quantidade de outros depdsitos bancarios, cujos montantes giram em torno de R$ 45
milhdes.

Ademais, relativamente a conduta reiterada como elemento para
convencimentc dos julgadores quanto ao dolo que conduz a qualificagdo da multa de oficio, a
jurisprudéncia tradicional desta Turma da Camara Superior (bem como de outros colegiados do
CARYF) vem admitindo-a, conforme se depreende dos precedentes abaixo:

Acordio n° 9101-00.140, sessio de 12/05/2009, da relatoria do eminente
Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho:

MULTA AGRAVADA - CONDUTA REITERADA - Nos termos da
jurisprudéncia maijoritaria da CSRF, e das Camaras da Primeira Sec¢ao do
CARF, a pratica reiterada de infragdes a legislagéo tributaria denota a
intengao dolosa do contribuinte defraudar a aplicagéo da legislagéao tributaria
e lesar o Fisco.

Acdérdao n® 9101-00.172, sessdo de 15/06/2009:

MULTA QUALIFICADA DE 150% - A aplicacdo da multa qualificada
pressupde a comprovagao inequivoca do evidente intuito de fraude, nos
termos do artigo 44, inciso Il, da Lei 9430/96. O fato de o contribuinte ter
apresentado Declaragdo de Rendimentos de forma reiterada e com valores
significativamente menores do que o apurado, legitima a aplicagdo da multa
qualificada.

Acordao n® 9101-00.320, sessdo de 25/08/2009:

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA E aplicavel a multa de oficio qualificada
de 150% naqueles casos em que restai constatado o evidente intuito de
fraude A conduta ilicita reiterada ao longo do tempo, descaracteriza o
carater fortuito do procedimento, evidenciando o intuito doloso tendente a
fraude

Acorddo n° 9101-00.417, sessdo de 03/11/2009, relatora a Conselheira Ivete
Malaquias Pessoa Moteiro:

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA. Cabivel quando o Contribuinte presta
declaracdo, em trés anos consecutivos, com os valores zerados, nao
apresenta DCTF nem realiza qualquer pagamento. Este conjunto de fatos
demonstra a materialidade da conduta, configurado o dolo especifico do
agente evidenciando ndo somente a intengao mas também o seu objetivo.

Inclusive, tive a oportunidade de aderir a essa jurisprudéncia, ao admitir a
penaliza¢do, com gravidade, daqueles que tém conhecimento da dimensdo do fato gerador
ocorrido e optam reiteradamente por ocultd-lo, ostentando aparente regularidade no
cumprimento das obrigacdes tributdrias, a partir dos seguintes julgados:

Acdérdao n® 9101-001.956, sessdo de 18/07/2014:

MULTA QUALIFICADA. CONDUTA REITERADA. A escrituracdo e a
declaragao sistematica de receita menor que a real, provada nos autos,
demonstra a intencado, de impedir ou retardar, parcialmente o conhecimento
da ocorréncia do fato gerador da obrigacéao tributaria principal por parte da
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autoridade fazendaria e enquadra-se perfeitamente na norma hipotética
contida do artigo 71 da Lei 4.502/64, justificando a aplicagdo da multa
qualificada”. (ACORDAO CSRF/0105.810 em 14 de abril de 2008).

Acdérdao n® 9101-002.011, sessdo de 07/10/2014, da relatoria do Conselheiro Valmar
Fonseca de Menezes:

[.]

[...JCONDUTA REITERADA — Nos termos da jurisprudéncia majoritaria da
CSRF, e das Camaras da Primeira Secdo do CARF, a pratica reiterada de
infragdes a legislagao tributaria denota a intengéo dolosa do contribuinte de
fraudar a aplicacéo da legislacao tributaria e lesar o Fisco.

Por fim, ressalto ainda a necessidade de um elemento importante para o
provimento da multa qualificada, qual seja, a apresentacdo pela acusacao fiscal dos elementos
que a conduziram a sua aplicagdo. Em outros termos, ndo basta que o julgador examine os
autos e forme seu juizo (fique convencido) quanto a presenga do dolo do contribuinte.

E necessario que a acusagio fiscal contenha os elementos suficientes para o
convencimento do julgador, melhor dizendo, ao qualificar a multa, a autoridade langadora
devera apresentar os elementos que a levaram a qualificacdo da multa, devera explicar os
motivos que formaram seu convencimento quanto ao dolo do sujeito passivo e quanto a
potencial sonegacdo. Isso ndo quer dizer que a autoridade langadora devera abrir um capitulo
especifico para tratar da qualifica¢do, ou que, uma vez que o tenho feito, deva-se desconsiderar
colocagoes relativas ao dolo nas demais partes do Termo de Verificagao Fiscal.

Nao pode o julgador examinar os autos e decidir pelo dolo,
substituindo/suprindo o trabalho fiscal de apontar os elementos de convic¢do da intengdo da
pratica de um ato ilicito. Isso ocorreria na hipotética situagcdo em que o fiscal qualifica a multa,
mas deixa de expor os motivos que o levaram a essa qualificagdo ou expde motivos
insuficientes pela conclusdo do dolo, e, na seqiiéncia, o julgador se aprofunda nos fatos do
processo e se convence do dolo.

Essa observacdo ¢ importante, porque, se o julgador supre os elementos de
convicgao do fiscal, ao contribuinte nao foi dada a oportunidade de contraditar os motivos que
levaram a qualificacdo da multa. Esse ¢ o acertado entendimento dos Acorddos a seguir, da
lavra da Conselheira Edeli Pereira Bessa, dos quais se reproduz alguns excertos:

A autoridade langadora ndo acusou a contribuinte de ocultar receitas
sabidamente tributaveis, de modo que o litigio ndo se estabeleceu em
relagdo a intengéo de contribuinte em deixar de recolher tributos. (Acérdao
n° 1101-00.725).

Por fim, a intengédo do sujeito passivo deve ser objeto de acusagao fiscal,
para que no contencioso administrativo eventual prova em contrario seja
produzida. (Acérdao n° 1101-000.919).

Nao obstante, feita a ressalva deste item, no caso dos autos a acusac¢ao fiscal
foi diligente no sentido de apontar seus motivos de convencimento do dolo do contribuinte e do
enquadramento como sonegacdo, conforme tdpico especifico do TVF ja reproduzido
anteriormente.
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Concluo que, nos autos sob julgamento, uma vez estando provada a
recorréncia e a relevancia da infragdo, ndo € razoavel supor que a conduta da contribuinte tenha
sido fruto de mero erro ou negligéncia contabil. Estou convicto que estd suficientemente
provado, para além de qualquer duvida razoavel, o dolo do agente.

Logo, pelas circunstancias descritas neste processo, estando presentes o
elemento subjetivo (dolo de omitir/retardar o conhecimento do Fisco do fato gerador) e o
elemento objetivo (auséncia de recolhimento dos tributos devidos), decido que a infragdo
apurada nos anos de 2003 a 2007, relativamente aos "valores dos demais créditos efetuados nas
‘ontas correntes do contribuinte, sem origem comprovada", constantes do anexo III do TVF, se
aimnolda perfeitamente a hipotese descrita no art. 71 da Lei n® 4.502/1964 (sonega¢do), o que
lcva ao restabelecimento da multa qualificada no percentual de 150% para os itens que
remanesceram da autuagao.

No inicio deste voto, esclarecemos que o acdérddao recorrido cancelou o
arbitramento dos lucros nos anos-calendario 2003 a 2006, o que implicou no cancelamento
integral das exigéncias de IRPJ/CSLL para estes periodos. Como ndo houve conhecimento do
recurso especial em relagdo ao arbitramento, essa decisao fica mantida.

Além disso, o acérddo recorrido apontou problemas em relagdo a apuracgdo
dos valores constantes do Anexo II (item "ii"” acima), mandando exclui-los da tributagdo,
decisdo que afetou especialmente as contribuicdes PIS/COFINS em todos os periodos de
apuracdo, ¢ também o IRPJ/CSLL do ano-calendario de 2007 (porque neste periodo foi
mantido o arbitramento dos lucros). Tal decisdo também fica mantida, porque ndo houve
recurso especial para a exclusao dos valores constantes no Anexo Il do TVF.

O acordao recorrido ainda afastou a qualificacdo da multa de oficio, o que
também implicou diretamente no reconhecimento da decadéncia para alguns dos periodos
autuados (IRPJ/CSLL até o 3° trimestre de 2003 e PIS/COFINS até¢ novembro/2003), porque o
langamento ocorreu em 05/12/2008.

Uma vez restabelecida a qualificacao da multa, fica afastada a decadéncia em
relacdo ao PIS/COFINS até novembro/2003. Havendo conduta dolosa, o prazo decadencial € o
do art. 173, I, do CTN, e nao o previsto no §4° do art. 150 do CTN. Outra nao poderia ser a
conclusao, forte na simula CARF n°® 72, verbis:

Sumula CARF n° 72: Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagao, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso |,
do CTN.

Para o IRPJ/CSLL até o 3° trimestre de 2003, o restabelecimento da
qualificadora nao surte efeito, porque o lancamento continua cancelado em razao das questoes
do arbitramento dos lucros nos periodos de 2003/2006.

Na composicao das decisdes proferidas neste processo, incluindo a presente
decisdo, a exigéncia que remanesce nos presentes autos € a seguinte:

- IRPJ/CSLL para o ano-calendario de 2007, no regime do lucro arbitrado,

com a multa qualificada de 150%, excluidos da base de calculo os valores constantes do Anexo
IIdo TVF; e
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- PIS/COFINS para todos os periodos autuados, com a multa qualificada de
150%, excluidos da base de calculo os valores constantes do Anexo II do TVF.

Diante do exposto, voto no sentido d¢ NAO CONHECER do recurso especial
da Fazenda Nacional em relagcdo ao arbitramento dos lucros. Quanto a multa de oficio, voto no
sentido DAR PROVIMENTO ao recurso para fins de restabelecer a multa qualificada de
150%, e, ern decorréncia disso, restabelecer também a exigéncia de PIS/COFINS para os fatos
geradores ocorridos até novembro/2003.

Esse é o meu voto.

Rafael Vidal de Araujo
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